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CÂMARAMUNICIPAL DE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

SUBSTITUTIVONº 01 AO PROJETO DE LEINº 1.172 /2021

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
IMOVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA,
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa MHE9 Logística Ltda.,
inscritano CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72, com sede na Avenida Vicente Simões, nº 197/Sala 03 - CEP
37.553-400, Pouso Alegre/MG, os seguintes imóveis situados no Distrito Industrial deste Município: lote
16 (dezesseis) da quadra 02 (dois), com área total de 6.923,58 metros quadrados, matrícula nº 69.886; lote
17 (dezessete)da quadra 02 (dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887; tudo
conforme avaliações e croqui que são partes integrantesdesta Lei.

$ 1º Ficam os imóveis descritos no caput desafetados, passando à categoria de bem dominical, para a

finalidade de doação à empresa MHE9 LogísticaLtda.

$ 2º A outorga da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do cumprimento, pela
donatária, das obrigações legais aplicáveis e da apresentação de certidões negativas de débito perante as

Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal.

Art. 2º A referida doação rege-se pelo disposto nos artigos seguintes desta Lei e pelas disposições da Lei
Municipalnº 4.351, de 13 de julho de 2005, e alterações.

Art. 3º A doação dos imóveis a que se refere o art. 1º tem por finalidade específica construir um novo
Centro de Distribuição destinado ao armazenamento de produtos paletizados com área total de
13.603,28m?, sendo uma área de 5.000m2 para estruturação e centro de distribuição e mais 8.603,28m2
para uma base de apoio para a operação de transporte, conforme protocolo de intenções nº SDE-021/2021,
que é parte integrante desta Lei.

$ 1º A ampliação da planta fabril e a construção e instalação do Centro de Distribuição deverão estar
instaladas e em funcionamento até o final de 2021.

$ 2º Sem prejuízo de outras obrigações contidas no protocolo de intenções, a empresa donatária também
assume as seguintes obrigações, que constarão na escriturapública de doação:

I - fazer investimentos de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) referentes à construçãoe instalações;

IH - gerar, no mínimo, 50 (cinquenta) empregos diretos, até o ano de 2024;

II - atingir faturamento de R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em 2022, elevando esse

número para R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) até 2024;
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IV - promovertreinamento e capacitação de mão de obra, prioritariamentelocal, a ser aproveitadanos seus

processos industriais, de logística e de serviços conexos;

V - permanecer no Município de Pouso Alegre pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos a contar da data de
efetivo início das atividades que ensejaram os benefícios ora concedidossob pena de reversão do imóvel;

VI - criar ou incentivar projetos de conservação, preservação ou recuperação do meio-ambiente no
Município; e

VII - Promover investimentos e projetos em educação, cultura, esporte e lazer no Município.

83º Se as obrigações assumidasnestaLei ou no protocolode intenções não foremcumpridaspela donatária,
os imóveis doados reverterão de imediato, ao Município de Pouso Alegre, sem direito à indenização ou
direito de retenção em favor da donatária.

$ 4º Caso a impossibilidadede cumprir as obrigações não decorram de dolo ou culpa da donatária, e sendo
inviável a readequação do Protocolo de Intenções, será a empresa indenizada pelas benfeitorias agregadas
aos imóveis, mediante leilão público do bem, preferencialmenteatravés de leiloeiro habilitado,devolvendo
ao erário o valor das áreas doadas e, após, indenizando a empresa quanto ao valor das benfeitorias.

8 5º No caso de reversão dos imóveis, as obrigações ambientais decorrentes do uso dos imóveis
permanecem sendo de responsabilidadeda donatária, sem prejuízo do dever de indenizar o Município por
eventuais perdas e danos de qualquer natureza decorrentes do empreendimento.

Art. 4º Considerandoa finalidade prevista no artigo 3º destaLei, até a o cumprimento de todos os encargos
assumidos pela donatáriaos imóveis doados não poderão ser alienados ou dados em garantia, exceto se em
garantiapara a obtenção de recursos para investimentos nos próprios imóveis,

Art. 5º As escrituras de doação dos imóveis descritos no caput serão levadas a registro pela donatária, às

suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da publicação desta Lei.

Art. 6º Os imóveis doados pelo Município são avaliados em R$1.129.072,24 (um milhão, cento e vinte e

nove mil, setentae dois reais e vinte e quatro centavos), conforme laudo de avaliaçãoque é parte integrante
desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 22 de junho de 2021.

f  
=

Sruhig Dias Leandro Morais
INTE/DAMESA 1º SECRETÁRIO  
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     Prefeitura Municipal
de Pouso Alegre

eee ee eres - e a 
Autoriza o Poder Executivo a doar imóveis, para os
fins que especifica, e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder
Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa MHES Logistica
Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72, com sede na Avenida Vicente Simões, nº
197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, os seguintes imóveis situados no Distrito
Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02 (dois), com área total de 6.923,58
metros quadrados, matrícula nº 69.886; lote 17 (dezessete) da quadra 02 (dois), com área total de
6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887; tudo conforme avaliações e croqui que são partes
integrantes desta Lei.

$ 1º. Ficam os imóveis descritos no caput desafetados, passando à categoria de bem dominical,
para a finalidadede doação à empresa MHES9 Logistica Ltda.

8 2º. A outorga da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do cumprimento,
pela donatária, das obrigações legais aplicáveis e da apresentação de certidões negativas de débito
perante as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal.

Art. 2º A referida doação rege-se pelo disposto nos artigos seguintes desta Lei e pelas disposições
da Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho de 2005, e alterações.

Art. 3º A doação dos imóveis a que se refere o art. 1º tem por finalidade específica construir um
novo Centro de Distribuição destinado ao armazenamentode produtos paletizados com área total
de 13.603,28m?, sendo uma área de 5.000m2 para estruturação e centro de distribuição e mais
8.603,28m2 para uma base de apoio para a operação de transporte, conforme protocolo de
intenções nº SDE-021/2021, que é parte integrante desta Lei.

S$ 1º A ampliação da planta fabril e a construção e instalação do Centro de Distribuição deverão
estar instaladas e em funcionamento até o final de 2021.

S$ 2º Sem prejuízo de outras obrigações contidas no protocolo de intenções, a empresa donatária
também assume as seguintes obrigações, que constarão na escritura pública de doação:

| - Fazer investimentos de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) referentes à construção e

instalações;

Il - Gerar, no mínimo, 50 (cinquenta) empregos diretos, até o ano de 2024;

HI — atingir faturamentode R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em 2022, elevando
esse número para R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) até 2024;

IV - Promover treinamento e capacitação de mão de obra, prioritariamente local, a ser aproveitada
nos seus processos industriais, de logística e de serviços conexos;
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de efetivo início das atividades que ensejaram os benefícios ora concedidos sob pena de revetsão
do imóvel; NE

VI - Criar ou incentivar projetos de conservação, preservação ou recuperação do meio-ambiente no
Município; e

VII - Promover investimentos e projetos em educação, cultura, esporte e lazer no Município.

8 3º Se as obrigações assumidas nesta Lei ou no protocolo de intenções não forem cumpridas pela
donatária, os imóveis doados reverterão de imediato, ao Município de Pouso Alegre, sem direito à
indenização ou direito de retenção em favor da donatária.

8 4º Caso a impossibilidade de cumprir as obrigações não decorram de dolo ou culpa da donatária,
e sendo inviável a readequação do Protocolo de Intenções, será a empresa indenizada pelas
benfeitorias agregadas aos imóveis, mediante leilão público do bem, preferencialmente através de
leiloeiro habilitado, devolvendo ao erário o valor das áreas doadas e, após, indenizando a empresa
quanto ao valor das benfeitorias.

$ 5º No caso de reversão dos imóveis, as obrigações ambientais decorrentes do uso dos imóveis
permanecem sendo de responsabilidade da donatária, sem prejuízo do dever de indenizar o

Município por eventuais perdas e danos de qualquer natureza decorrentes do empreendimento.

Art. 4º Considerando a finalidade prevista no artigo 3º desta Lei, até a o cumprimento de todos os
encargos assumidos pela donatária os imóveis doados não poderão ser alienados ou dados em
garantia, exceto se em garantia para a obtenção de recursos para investimentos nos próprios
imóveis.

Art. 5º As escrituras de doação dos imóveis descritos no caput serão levadas a registro pela
donatária, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da publicação desta Lei.

Art. 6º Os imóveis doados pelo Município são avaliados em R$1.129.072,24 (um milhão, cento e
vinte e nove mil, setenta e dois reais e vinte e quatro centavos), conforme laudo de avaliação que é
parte integrante desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre-MG, 08 de junho de 2021.

    énrique Sobreiro
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JUSTEICATIVA  Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara insere-se no âmbito da Lei Municipal
nº 4.351, de 13 de julho de 2005, com posteriores alterações, que "dispõe sobre a concessão de
benefícios e incentivos fiscais para empresas industriais e de prestação de serviços, visando o

desenvolvimentoeconômico e social do Município de Pouso Alegre e dá outras providências”.

A empresa MHESO Logística Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72 foi fundada em 2005
com o objetivo de oferecer um novo conceito em serviços logísticos em âmbito nacional e
internacional, cuja matriz localiza-se na cidade de Diadema/SP. Possui filiais nos estados do
Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, e solicita a doação de terreno para se instalar em Pouso

Alegre.

O plano de investimento apresentado pela empresa é da ordem de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões
de reais), com previsão de início em 2021 das obras e conclusão em 2022. Com as instalações a

serem construídas, quando em atividade, deverão gerar cerca de 50 (cinquenta) empregos diretos,
com faturamento que deve atingir em 2024, de R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) por ano.

Por outro lado, o Município de Pouso Alegre é proprietário dos lotes 16 e 17, da quadra 2 do Distrito .

Industrial Tuany Toledo - descritos no art. 1º deste Projeto de Lei, conforme medidas e
confrontações constantes nas referidas matrículas que é parte integrante desta propositura. Esses
imóveis anteriormente foram doados à empresa Braview Indústria de Produtos Eletrônicos do Brasil
Ltda, mediante protocolo de intenções nº SDE-021/2021, mas foram revertidos ao Município em
virtude do descumprimentodas obrigações pactuadas.

Após análise no âmbito do Poder Executivo, com pareceres favoráveis do Secretário Municipal de
Desenvolvimento Econômico, do Secretário Municipal de Administração e Finanças e da Assessoria
de Assuntos Estratégicos concluiu-se convergir ao interesse público a efetivação do protocolo de
intenções com a empresa MHE9 Logística Ltda. Para concluir essa avença, contudo, faz-se
indispensável Lei que autorize a doação com encargos em prol da referida empresa.

Registra-se que a Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho de 2005, em seu artigo 6º, prevê a

possibilidade de doação de terrenos destinados à implantação de empresas, desde que se atenda
aos requisitos nela previstos. In casu, todos os requisitos legais foram observados, ressoando a

legitimidade da propositura que ora submetemos a essa honorável Casa de Leis.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com
assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 08 de junho de 2021.

        
FAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal
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PARECER TÉCNICO

SDE-023/2021  
Ementa: Protocolo de intençõescom a empresa MHE9 LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ: 28.736.063/0004-72.

A empresa MHE9 LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ: 28.736.063/0004-72 NIRE 3192001993-1, com sede

na Avenida Fagundes de Oliveira, nº 538, galpão B - 24 - CEP 09950-300, Piraporinha Município de Diadema/SP,

procurou o Município de Pouso Alegre, para expor sua intensão de investir no Município, tendo o elegido para

construir novo Centro de Distribuição destinado ao armazenamento de produtos paletizados, com área total de

13.603,28m?, sendo uma área de 5.000m? para estruturação e centro de distribuição e os outros 8.603,28m? para

uma base de apoio para a operaçãode transporte;

A MHE9 LOGÍSTICALTDA fará investimentos da ordem de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para

implantação do empreendimento, incluindo construção e aquisição de equipamentos; criando cerca de 50 novos

empregos diretos até o prazo final do prazo do protocolo de intensões se firmado; com estimativa de faturamento
inicial de R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) devendo atingir um faturamento de até

R$15.000.000,00(quinze milhões) até o final de 2024.

A empresa requer o benefício previsto no art. 6º caput da Lei Municipal 4.351 de 2005, ou seja a doação

de terreno, a fim de propiciara concretizaçãodo projeto.

Existe claro interesse do Município na instalação da empresa na cidade, estando clara a conveniência de

dar-lhe o impulso necessário para a concretização do projeto, que sem dúvida será de grande valor para a

população deste Município, seja em termos de arrecadaçãotributária, investimentos e criação de empregos.

Dessa forma, foi elaborada uma minuta de protocolo de intenções para ser firmado com a empresa, caso

haja parecer favorável, nos termos da Lei Municipal 4.351 de 2005, a fim de equacionar os interesses das partes,

sendo que nesse sentido emitimos o presente parecer favorável a efetivação do competente protocolo de

intenções, tal como anexado, devendo ser precedidos pela análise da Secretaria Municipal de Administração e

Finanças e Procuradoria do Município.

Pouso Alegre, 17 de Fevereiro de 2021.

PAULO CESAR Assinado de forma digital por
PAULO CESAR FIGUEIREDO

FIGUEIREDO PEREIRA:55095429691
PEREIRA:55095429691 Dados: 2021.02.17 11:08:55 -03/00'

Paulo César Figueiredo Pereira
Secretário Municipal de Gestão Estratégica e Desenvolvimento Econômico   es A,E pg ii SÁ zicefRai. UBS,GC
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PARECER  
Pouso Alegre, 17 de fevereiro de 2021.

Em cumprimento ao que determina a Lei Municipal 4.351/05, a Secretaria
Municipal de Administraçãoe Finança emite este parecer com análise da viabilidade de

concessãode benefícios pactuados em com empresa investidora.

O objetivo da concessão de benefícios é que os investidores por meio de sua

atividade econômica proporcionem:

| Aumento da arrecadação tributária
Il. Aumento ou manutençãode postos de trabalho
ll. Preservação, conservação ou recuperação do meio ambiente
IV. — Investimentose incremento da educação, cultura, esporte e lazer

A Secretaria de Administraçãoe Finanças, se manifesta em relação ao inciso |, e

sobre o impacto que a concessão dos benefícios nas finanças municipais, com zelo pelo
cumprimentoda Lei de Responsabilidade Fiscal — LC 101/2000.

Esta análise refere-se ao(s) seguinte(s) investidores: 
investidor/Empresa CNP)

MHE9 Logística Ltda 28.736.063/0004-72
 

 
 

  
O incremento na arrecadação tributária se dá das seguintes formas:

Atividade econômica que provoque a circulação de Mercadorias, serviços de
Telecomunicações, serviços de Transportes, prestação de serviços de qualquer
natureza, com a arrecadação de tributos a serem repassados ou recolhidosdiretamente

pelo município;

Elevação dos indicadores que interferem no rateio do Fundo de Participação dos

Municípios,que são renda per capta e população;

Atividade econômica que interfira na cadeia produtiva, provocandoa criação de

novos empreendimentos por outros empreendedores;

Desta forma, para nossa análise precisamos eleger indicadores que nos forneça
elementos para aferirmos a capacidade que um empreendimento é capaz de

incrementar a arrecadação tributária. 
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A tributaçãosobre a produção, seja o Imposto sobre Produtos industrializadós— 5 É)

IPI, o imposto sobre operações relativasà circulação de mercadorias e sobre prestações» . Ga, á

de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicação — ICMS eq
imposto sobre serviços de qualquer natureza — ISSQN, tem como principal base de
cálculo o faturamento. Os tributos sobre a propriedade, Imposto sobre a Propriedade
Rural — ITR, O Imposto sobre a Propriedade e Veículos Automotores — IPVA e o Imposto
Predial Territorial Urbano, tem como base de cálculo o valor dos bens. Diante disso

entendemos que o melhor indicador para analisar a capacidade que um
empreendimento de incrementar arrecadação é o faturamento por expressar a medida

da produção.

A complexidade dos métodos de cálculo dos tributos e dos critérios de

distribuição não nos permitem efetuar cálculos objetivos. Mesmo assim optamos por
analisar estabelecendo um parâmetro que cada R$ 1.000,00 reais de faturamento gera

R$ 20,60 de arrecadação.!

O faturamento previsto para o empreendimento é R$ 2.600.000,00 para o ano
de 2022, R$ 6.000.000,00 em 2023, R$ 10.000.000, e de R$ 15.000.000,00 em 2024 e

2025, conforme ofício de 18/12/2020. Esse faturamento no período de 5 anos

proporcionará um incremento de receitas de R$ 1.248.000,00

O benefício pleiteado é a doação de duas unidades imobiliárias sem construção
no Distrito Industrial, onde o empreendedor irá construir sua unidade.   

 
        

 

    
  

       
   

     

Matricula| Inscrição Lote/Quadra| Endereço Valor
69.886 006.0002.0481| 16/02 Ruas do Oitis RS 574.657,14
69.887 006.0002.0491| 17/02 Rua dos Oitis R$ 554.415,10

R$ 1.129.072,24
   

  
 

  

 
  

 

 

 
 

 

    
Deste modo, a doação dos bens será em valor inferior ao benefício econômico

proporcionado pela empresa empreendedora:  
 

 

Incremento na arrecadação R$ 1.248.000,00
Benefício fiscal a ser concedido R$ 1.129.072,24
Resultado R$ 118.927,76 Superavitário

   
1 Foi utilizado a relação PIB de Pouso Alegre e a receita tributária do ano. Da receita tributária 40% é

oriunda de tributos sobre a produção- 2017 R$ 7.388.000.000,00 / R$ 480.951.769,69 = 6,51% x 40% = 
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Desta forma manifestamo-nos favoráveis à doação dos bens considerando”ós,

benefícios financeirose econômicos na vigência do Protocolo de Intenções. cal

e ULede formadigital
JULIO CESARDA SILVA or JULIO CESAR DASILVA

TAVARES:53272692649 EOVARES:53272692649

Júlio César da Silva Tavares

SECRETÁRIOMUNICIPALDE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  Praça Lxulor+!
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PARECERJURÍDICO  
Ementa: doação com encargo — incremento da atividade industrial — Lei municipal

4.351/2005— possibilidade— considerações

O Secretário Municipal de Gestão Estratégica e Desenvolvimento Econômico submete a

Assessoria de Assuntos Estratégicos processo administrativo que versa sobre o pleito da pessoa

jurídica MHE9 LOGÍSTICA LTDA, já qualificada, na obtenção de bem público para o

desenvolvimentode suas atividades empresariais. Solicita a análise e emissão de parecerjurídico

sobre a possibilidadeda concessão do benefício em comento.

Dos autos são retirados os seguintes documentos: (1) requerimento formal da doação, pela

pretendente; (2) contrato social em vigor; documentos comprobatóriosda inscrição no cadastro

nacional de pessoas jurídicas, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); prova de regularidade para com as Fazendas Federal,

Estadual e Municipal; (3) parecer técnico do Secretário Municipal de Gestão Estratégica e

Desenvolvimento Econômico, (4) parecer técnico do Secretário Municipal de Administração e

Finanças e minuta de protocolo de intenções.

Diante do que nos foi solicitado, emitimos o seguinte parecer:

Preliminarmenteinforma este parecerista que o exame dos autos se restringe aos seus aspectos

jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica ou discricionária a cargo do

consulente. Em relaçãoa tais juízos, parte-se da premissa de que a autoridade competente se

municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação das medidas às

necessidades da Administração tendo sempre em mira o atendimento do interesse público.

No mérito, tem-se que o benefício requerido é regulamentado em âmbito local pela Lein. 4.351

de 2005, que “dispõe sobre a concessão de benefícios e incentivos fiscais para empresas

industriais e de prestação de serviços, visando o desenvolvimento econômico e social do

Município de Pouso Alegre e dá outras providências”.

Esta lei, em seu art. 6º. estabelece que 



    Prgteltura MenitibalE
: de Pouso Alegre     Art. 6º Poderão ser concedidos, se necessário, segundo a anális

Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Comercial, Serviço

Agronegócios, Secretaria de Finanças e Secretaria de Assuntos Jurídicos, 0.melo
benefício da locação e da doação de terrenos destinados a implantaçãodas 

Do artigo depreende-se que será possível a doação de terrenos destinados à implantação de

empresasdesde que obedecidosos critérios estabelecidos,que são aqueles trazidos pelos artigos

2º; 3º; 5º, 88 19,4º e 6º-A, 8 4, do mencionado texto, que assim estabelecem:

Art. 2º Podem requerer os incentivos desta Lei as empresas investidoras que

explorem —preponderantemente atividades industriais, — comerciais,

prestadoras de serviços e agronegócios, desde que demonstrem perante o

Município a criação de 30 (trinta) empregos diretos, no minimo, ou

faturamento mensal mínimo de 150.000 (cento e cinquentamil) UFEMOS.

Art. 3ºÀ concessão dos incentivos previstos nesta Lei está condicionada à

ocorrência cumulativa das seguintes condições:

1- incremento da arrecadação tributária, decorrentedo investimento;

H - incremento do nível de emprego ou manutenção dos postos de trabalho,

com o preenchimento das vagas, preferencialmente por residentes no

Município, ficando a empresa obrigada a fornecer a Secretaria de

Desenvolvimento Industrial, Comercial, Serviços e Agronegócios uma

listagem com o número de vagas a serem preenchidas, em todas as ocasiões

que isso ocorrer;

Il - preservação, conservação ou recuperaçãodo meio-ambiente;

IV - protocolização do pedido anteriormenteao início do investimentoobjeto

do incentivo, declarando, inclusive, o prazo final do investimento;

V- investimentos e incremento da educação, cultura, esporte e lazer.

Art 5ºCaberá à Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Comercial,

Serviços e Agronegócios, juntamente com a Secretaria de Finanças e

Secretariade Assuntos Jurídicos, analisar e deliberaracerca dos pedidos de 
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      incentivos, submetendo-a, em todos os casosprevistos nestaLei, à decisão

Poder Executivo.

$ 1º 4 concessão dos incentivos de que trata esta Lei estará condicionada à

análise e aprovação do Plano de Investimentos pela Secretaria de

Desenvolvimento Industrial, Comercial, Serviços e Agronegócios,Secretaria

de Finanças e Secretaria de Assuntos Jurídicos, bem como a regularidade

fiscal perante as fazendas públicas federal, estadual e municipal, o Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS) e o Fundo de Garantiapor Tempo de

Serviço (FGTS).

$ 4º4s empresas industriais, comerciais, prestadoras de serviços e

agronegócios ficam obrigadas a cumprir, para obtenção dos incentivos

previstos nesta Lei, além das demais exigências contidas nesta Lei, os

seguintes requisitos:

1 - submeter à aprovação da administração, com a devida antecedência, os

projetos completos das construções iniciais e/ou ampliações;

1- iniciar a construçãodas instalações e empreendimentos até 90 Mmoventa)

dias após a aprovação dos projetos, concluindo-se o projeto conforme

condições acordadas no protocolo de intenções;

JH - admitir para trabalhar em suas atividades, preferencialmente, pessoas

residentes neste Município, conforme legislaçãomunicipal vigente;

IV - adotar as medidas oficiais necessárias a fim de evitar qualquer tipo de

poluição ambiental, acompanhados de laudos comprobatórios dos órgãos

oficiais competentesem níveis Federal, Estadual e Municipal.

V - faturar toda produção industrial originária de suas instalações locais,

neste Município;

VI-facilitaro ingresso de serviços credenciadospelaAdministração em suas

dependências, com os objetivos de exercerem a fiscalização quando ao

cumprimentodas obrigaçõesassumidas com o Município.

Art. 604 (..)

S4º A concessão do beneficiofica condicionada à celebração de protocolo

de intenções, onde deverá constar que a empresafuncionará no mínimo 10

(dez) anos no Município de Pouso Alegre, ressalvado o caso fortuito e de

força maior, assim como desenvolverprojetos na área social ou ambiental     Rua dos Cariós, 45 -L



   
 
      

do Secretário de Gestão Estratégica e Desenvolvimento Econômico e do Secretário de

Administraçãoe Finanças que, respectivamente, asseveram:

Considerandoque, conformepreconiza o artigo 3º da Let Municipal 4.251/2005, em seus

incisos fil e V, a empresa se comprometea apoio projetosque beneficiem o meio ambiente, a

educação, a cultura, esporte e lazer.

Considerandoo que preconiza o Art. 6º e 64º da Lei Municipal 4.251/2005, verificamos

que a empresa se enquadra nos critérios da lei, possuindo viabilidade econômica no tange a

criação de 30 (trinta) empregos diretos ou faturamento mensal minimo de 159.000 fCemo e

cinquenta mil) UFEMSs;

Considerandoque haverá previsão de encargosde interesse público a serem cumpridos
pelo donatário, conformedeterminaa Lei Municipal 4.351/2005, com prazodeterminadoem lei,

sob pena de reversãoou retrocessão do bem ao poder público.

Manifestamos PARECER FAVORÁVEL a efetivação de competente protocolo de

intenções, tal como anexado, devendo ser precedidos pela análise da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças e Procuradoriado Municípiopara sua formalização.

FiousoAlegre, 27 de abril de 2021,

PAULOCESAR Assinadode forma digitalpor
PAULO CESAR FIGUEIREDO

FIGUEIREDO PEREIRASSDESAOSS
PEREIRA:55095429661Dados: 2021.04.28035830 00"

SecretárioMunidpaldaGestão Estratéuicaé

& faturamentoprpeisto pára O empreendimentoé ES Lea toÕO para O amo

de JU22, AS E000.000,00 em 2028, RO InD00000, e de 85 15.000,000,00em 2024 €
2025. conforme afico de 18/12/2020. Esse inturamento no perodo de 5 anos

proporciosará um incrementode receitasde R$ 1.248.000,00

3 benefício pistteado é a doação de duss usisiadões lemsinliárias sec construção
à onde o empreendedor irá construirsua unidade.

 mo Distrito industrial 
teste modo, a donção dos bens será em valor inferior ao benefício econômico

proporcionado pela empresaemprgendedera: 



   
. Pratefura Municipal
» de Pouso Alegre    Sesta focos munilugtama-sos fuvorâusis & duação dos bes comuidpranda os

imsticios Enanceirose econômicosau vigênciada Protucolode intenções, 
Assim, tem-se como atendidosos requisitos da Lei 4.351/2005 de modo que estão presentes

os pressupostos legais para a doação. Contudo, deverá o consulente ter em conta que os

benefícios deverão ser cassados, nos termos do art. 7º, caso a beneficiária não cumpra os termos

estabelecidos no protocolo de intenções ou venha a dar destinação diversa ao bem doado. Isto

pressupõeclaramente um administrativo na fiscalizaçãoperiódicado cumprimentode seus termos

até para que seja possível a reversão.

Finalmente,a alienação, que já conta com a competente avaliação (documento de fls.), deverá (1)

ser precedida da competente autorização legislativa, nos termos do art. 13 da Lei Orgânica

Municipal e (2) estar em conformidade com o disposto no $ 4º do art. 17 da Lei federal

8.666/1993, que assim dispõem:

Art. 13. A alienação do bem imóvel dependerá de avaliaçãoprévia, licitação

na forma estabelecida no Decreto Federal nº 2.300 de 21 de novembro de

1.986 e autorização legislativapelo voto de dois terços da Câmara. (Redação

dada pela Emenda à LOM nº 04, de 19/06/1992)

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à

existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de

avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I- quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da

administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,

inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de

licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes

casos:

(.) 
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$42º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão,
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obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de,

reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso

de interessepúblico devidamentejustificado

Conclusão

Diante de todo o exposto, presentes os requisitos legais, somos de parecer favorável à doação,

nos termos assinalados na minuta do Protocolo de Intenções, devendo o Município, quando da

efetivação do benefício, acompanhar e fiscalizar o atendimento dos encargos assumidos pela

donatária e proceder, se for o caso, a reversão em caso de descumprimento.

S.M.J., este é o parecer.

Pouso Alegre, 30 de abril de 2021

Assinadode forma

Lea nd rO digital por Leandro
Oliveira
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Leandro Corrêa de Oliveira
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  Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - M ta:

Gerais.

Pouso Alegre, 10 de junho de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº

1.172/2021, de autoria do Chefe do Executivo que “AUTORIZA O PODER

EXECUTIVO A DOAR IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Substitutivo ao Projeto de Lei em análise tem dispõe em seu artigo primeiro

(1º) que Pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa MHES

Logística Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72, com sede na Avenida

Vicente Simões, nº 197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, os seguintes

imóveis situados no Distrito Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02

(dois), com área total de 6.923,58 metros quadrados, matrícula nº 69.886; lote 17

(dezessete) da quadra 02 (dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula

nº 69.887; tudo conforme avaliações e croqui que são partes integrantes desta Lei.8$1º.

Ficam os imóveis descritos no caput desafetados, passando à categoria de bem

dominical, para a finalidade de doação à empresa MHES9 Logística Ltda.$2º. A outorga

da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do cumprimento, pela

donatária, das obrigações legais aplicáveis e da apresentação de certidões negativas de

débito perante as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal.

O artigo segundo (2º) dispõe que a referida doação rege-se pelo disposto nos

artigos seguintes desta Lei e pelas disposições da Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho

de 2005, e alterações.  



 
armazenamentode produtos paletizados com área total de 13.603,28m?, sendo uma área

de 5.000m? para estruturação e centro de distribuição e mais 8.603,28m? para uma base

de apoio para a operação de transporte, conforme protocolo de intenções nº SDE-

021/2021, que é parte integrante desta Lei.$ 1º A ampliação da planta fabril e a

construção e instalação do Centro de Distribuição deverão estar instaladas e em

funcionamentoaté o final de 2021.8 2º Sem prejuízo de outras obrigações contidas no

protocolo de intenções, a empresa donatária também assume as seguintes obrigações,

que constarão na escritura pública de doação:I - Fazer investimentos de R$4.000.000,00

(quatro milhões de reais) referentesà construção e instalações;II - Gerar, no mínimo, 50

(cinquenta) empregos diretos, até o ano de 2024;I - atingir faturamento de

R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em 2022, elevando esse número

para R$15.000.000,00(quinze milhões de reais) até 2024;IV - Promover treinamento e

capacitaçãode mão de obra, prioritariamente local, a ser aproveitada nos seus processos

industriais, de logística e de serviços conexos;V - Permanecer no Município de Pouso

Alegre pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos a contar da data de efetivo início das

atividades que ensejaram os benefícios ora concedidos sob pena de reversão do

imóvel;VT - Criar ou incentivarprojetos de conservação, preservação ou recuperação do

meio-ambiente no Município; e VII - Promover investimentos e projetos em educação,

cultura, esporte e lazer no Município. $3º Se as obrigações assumidas nesta Lei ou no

protocolo de intenções não forem cumpridas pela donatária, os imóveis doados

reverterão de imediato, ao Município de Pouso Alegre, sem direito à indenização ou

direito de retenção em favor da donatária.84º Caso a impossibilidade de cumprir as

obrigações não decorram de dolo ou culpa da donatária, e sendo inviável a readequação

do Protocolo de Intenções, será a empresa indenizada pelas benfeitorias agregadas aos

imóveis, mediante leilão público do bem, preferencialmente através de leiloeiro

habilitado, devolvendo ao erário o valor das áreas doadas e, após, indenizando a

empresa quanto ao valor das benfeitorias. 85º No caso de reversão dos imóveis, as

obrigações ambientais decorrentes do uso dos imóveis permanecem sendo de

responsabilidade da donatária, sem prejuízo do dever de indenizar o Município por

eventuaisperdas e danos de qualquer natureza decorrentes do empreendimento.

geSANA,

 

   



 
doados não poderão ser alienados ou dados em garantia, exceto se em garantia para a

obtenção de recursos para investimentos nos próprios imóveis.

O artigo quinto (5º) que as escrituras de doação dos imóveis descritos no caput

serão levadas a registro pela donatária, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias

corridos contados da publicação desta Lei.

O artigo sexto (6º) que os imóveis doados pelo Município são avaliados em

R$1.129.072,24 (um milhão, cento e vinte e nove mil, setenta e dois reais e vinte e

quatro centavos), conforme laudo de avaliação que é parte integrante desta Lei.

O artigo sétimo (7º) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Este, em síntese, o relatório.

DA DESAFETAÇÃO

Preliminarmente, a inalienabilidade só deixa de existir para determinado bem

público, desde que esteja desafetado, e ainda, observem-se as condições impostas pela

Lei Civil, conformeartigos 100 e 101 do Código Civil.

Para Hely Lopes Meirelles, o Poder Público “poderá fazer doações de bens

móveis ou imóveis desafetados do uso público, e comumente o faz para incentivar

construçõese atividades particulares de interesse coletivo”.

Logo, a destinação dos bens públicos integrantes do patrimônio municipal,

possui destinação cambiável, segundo os superiores interesses da comuna. Com efeito,

Alfredo Buzaid, citado pelo Des. Oetterer Guedes ensina: "O bem público de uso

comum pode sofrer modificaçõesem sua qualificaçãojurídica, e tornar-se alienável,

sempre que a Municipalidade,para atender a fins urbanísticos, lhe retire a condição

de bem de uso comum, por lei especial devidamente sancionada pelo Chefe do

Executivo." (TJ/SP — ADIn nº 39.949-0/0-00 — São Paulo — voto nº 17.309)  



 
correspondente à sua respectiva categoria, perdendo-a, consegiientemente, quando,

por determinação legal, receberem destino outro ou diverso." (in "O Direito e a Vida

dos Direitos” apud, Des. Oetterer Guedes, TJ/SP, ADIn nº 39.949-0/0-00 — São Paulo —

voto nº 17.309)

Destarte, é inexorável que o bem público seja atribuído como “bem dominialou

dominical” para que possa ser alienado, retirando-lhe assim, suas características de

imprescritibilidade e inalienabilidade.

Neste sentido, a jurisprudênciaPátria

“RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -—

REGISTRO DE IMÓVEIS — MATRÍCULA — BEM PÚBLICO -—

DESAFETAÇÃO— PERMUTA — 1. O imóvelfoi adquirido pelo
Poder Público de forma originária, por afetação decorrente da
implantação de loteamento aprovado. Após, houve a desafetação
do bem em regular processo legislativo, tornando-o bem
dominical, passível de alienação. 2. Da escritura pública de

permuta constou expressamente que as partes contratantes
autorizam o Oficial do Registro de Imóveis "apromover abertura
de matricula do imóvel dado em permuta a Orlando Anteghini e

sua Mulher, como de origem no loteamento mencionado". Assim,
a abertura de matrícula do imóvel em nome do Município de

Leme/SP e o posterior registro da permuta celebrada entre o
referido Município e Orlando Anteghini e sua mulher atende ao
disposto no artigo 228 da Lei nº 6.015/73, não se ferindo o
princípio da continuidade, além de evitar a restrição ao negócio
regularmente celebrado, obedecidos os preceitos legais
pertinentes. A escritura de permuta, portanto, não contém
qualquer vício que impeça o registro da transação, revelando-se
claro o direito do impetrante a obter junto ao Cartório do
Registro de Imóveis a matrícula do imóvel em questão e o
consegiienteregistro da permuta. 2. Recurso ordinário conhecido
e provido.” (STJ — ROMS 12958 — SP — 3º T. — Rel. Min. Carlos
Alberto Menezes Direito — DJU 31.03.2003) (grifo nosso)

DA DOAÇÃO

Já, quanto a doação de imóvel, desde que desafetado por lei, esta ser torna

plenamente possível e legal.  



 
26/10/2005, de relatoria do Conselheiro Moura e Castro, assim se manifesta sobre a

possibilidadeda doação: 
 

“Dispõe o código civil brasileiro que "os bens públicos
dominicaispodem ser alienados, observadasas exigênciasda lei" (art. 101).

E a Lei, por sua vez, que é a 8.666/93, no que se refere à doação
de bens imóveispúblicos a particulares,determina:

Art. 17...

1 — quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para
órgãos da administração direta e entidades autárquicas efundacionais, e, para todas,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e licitação na
modalidade de concorrência, dispensada desta nos seguintes

A...
b. doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou

entidadeda AdministraçãoPública, de qualqueresfera de governo.
Todavia, em quepese à clareza da norma, parte do comando da

citada alínea "b", qual seja, "permitida exclusivamentepara outro órgão ou entidade
de Administração Pública", quanto aos Estados, Distrito Federal e Municípios,foi,
pelaADIN927-3 (DJUde 10/11/93), suspensopelo Supremo TribunalFederal.

Portanto a proibição de doação de bens imóveis a particulares
encontra-se, provisoriamente,suspensa.

Diante do que, até a decisão final da Suprema Corte, os bens
públicos, quaisquer que sejam, podem ser alienados, por meio de doação a
articulares, desde que satisfeitas determinadascondições, tais como desafetação, se

for o caso, autorização legislativa e, sobretudo, o reconhecimento de interesse
público, pois, na Administração, não se faz o que se quer, mas apenas o autorizado
em lei,

Lado outro, convém não olvidar que, quando o incentivo
envolver a disponibilização de terrenos públicos a particulares para, por exemplo,
instalação de indústrias, empresasetc., deve-se privilegiar o instituto da concessão do
direito real de uso, que melhor resguarda interesse e o patrimônio públicos. Observa-
se que, além da demonstração do interesse público, a lei autorizativa da concessão, ao
tratar das condições de transferência do bem, deve vinçulá-lo à atividade empresarial
€ à sua reversão ao patrimônio público, quando cessada a ação do particular.” 

Este também é o entendimento de José dos Santos Carvalho Filho, que leciona:

“A Administraçãopode fazer doação de bens públicos, mas tal
possibilidade deve ser tida como excepcional e atender a
interesse público cumpridamente demonstrado. Qualquer
violação a tais pressupostos espelha conduta ilegal e
dilapidatória dopatrimônio público. Embora não hajaproibição
constitucionalpar a doação de bens públicos, a Administração
deve substitui-lapela concessão de direito real de uso, instituto 

 



   (Manual de Direito Administrativo, 23º edição, Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2009, p. 1.300)

Assim, conforme orientação do TCE/MG, o ente federativo, deve sempre

privilegiar o instituto da concessão de direito real de uso ao invés da doação; porém,

isto não torna o projeto ilegal, sendo mera análise de viabilidade da doação ou

concessão de direito real de uso, que deve ficar a cargo do gestor público e dos nobres

edis, assim como a existência de interesse público na doação.

Conforme se extrai da disposição legal acima citada, são requisitos para a

doação de bens imóveis públicos: a) autorização legal; b) avaliação prévia; c) interesse

público justificado, o que foi efetivamente delimitado, ao nosso ver, através do

protocolo de intenções e respectivospareceres apresentados.

A questão da reversão se encontra plenamente assegurada nos termos do

disposto no artigo 3, 84º do referido P.L.; bem como a proibição de alienação e dação

em garantia encontram-seassegurados nos termos do artigo 4º do mesmo P.L, e da Lei

Municipal 4.351/2005.

No que tange aos demais requisitos atinentes à Lei Municipal 4.351/2005, S.M.J,

foram cumpridas todas as formalidades legais, em especial o descrito no artigo 6-A

referente ao prazo mínimo de funcionamento da empresa no município, qual seja, 10

(dez) anos.

Pareceres exarados, pelas respectivas secretarias municipais de finanças e

desenvolvimento econômico, corroborado de parecer técnico jurídico fundamentam e

justificam o interesse público, devidamente especificado no protocolo de intenções

pactuado entre o poder público e a empresa que se pretende instalar na municipalidade.

Ao final, pugna-se à Comissão de Justiça e Redação que frise em seu parecer a

necessidade de que sejam transladados todos os demais documentos colacionados ao

projeto originalpara este substitutivo, de modo a completar a documentação aqui

apresentada.



  
Projeto de Lei. Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos

legais de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao

Douto Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de 2/3 dos votos

dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 c/c artigo 13, 84º da Lei Orgânica

Municipal e artigo 56, inciso I do Regimento Interno da C.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei 1.172/2021, para ser submetido à análise das

Comissões Temáticas"da Casa e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária, salientando-se

que, o parecer jurídico ora exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a

decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de

Leis.

E o modesto entendimento e parecer, sub censura, S.M.J..       Ss a ae

Ga Ido Cunha N.
OAB/MG nº 102.023    

  
and,

tara de Andrade Ferreira

/ Estagiária



 

 
Pouso Alegre, 09 de junho de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipal de
Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao SUBSTITUTIVONº
1 AO PROJETO DE LEI Nº 1.172/2021 “QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR
IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” , emite o

respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Substitutivo Nº 1 ao Projeto de lei nº

1.172/2021 tem como objetivo autorizar MHES Logistica Ltda os seguintes imóveis

situados no Distrito Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02 (dois),

com área total de 6.923,58 metros quadrados e lote 17 (dezessete) da quadra 02

(dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados para a finalidade específica

construir um novo Centro de Distribuição destinado ao armazenamento de produtos

paletizados com área total de 13.603,28m.

O plano de investimento apresentado pela empresa é da ordem de R$

4.000.000,00 (quatro milhões de reais), com previsão de início em 2021 das obras e

conclusão em 2022. Com as instalações a serem construídas, quando em atividade, 



 

- Minas Gerais - «   
deverão gerar cerca de 50 (cinquenta) empregos diretos, com faturamentoque deve

atingir em 2024, de R$15.000.000,00(quinze milhões de reais) por ano.

Realizada a análise no âmbito do Poder Executivo, com pareceres favoráveisdo

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, do Secretário Municipal de

Administração e Finanças e da Assessoria de Assuntos Estratégicos concluiu-se

convergir ao interesse público a efetivação do protocolo de intenções com a empresa

MHE9 Logística Ltda.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legaisà tramitação do aludido Substitutivo ao Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária, feita a análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO

SUBSTITUTIVONº 01 AO PROJETO DE LEI 1.172/2021.   
“VereadorOdair Quincote

Relator

cod sm
Vereador Ely da Auto Peças

Secretário

  
Vereador Leandro Morais

Presidente

 
Ê eédá

Nsas
Praso 



 

 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O

SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 1.172/2021, DE AUTORIA DO

CHEFE DO EXECUTIVO QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR

IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do “ O SUBSTITUTIVO Nº 01 AO PROJETO

DE LEI Nº 1.172/2021, DE AUTORIA DO CHEFE DO EXECUTIVO QUE

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE

ESPECIFICA,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes O

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que O Projeto em análise observou o disposto no art.

11 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, pois, “cabe ao Prefeito a administração dos bens

municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus

serviços.
O substitutivo nº 1 do Projeto de Lei 1.172/2021, solicita autorização legislativa para O

Poder Executivo doar à empresa MHES Logística Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72,

com sede na Avenida Vicente Simões, nº 197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, os

seguintes imóveis situados no Distrito Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02

(dois), com área total de 6.923,58 metros quadrados,matrícula nº 69.886; lote 17 (dezessete) da 



 
quadra 02 (dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887, tudo conforme

avaliações e croqui que são partes integrantes desta Lei.$1º. Ficam os imóveis descritos no caput

desafetados, passando à categoria de bem dominical, para a finalidade de doação à empresa MHE9

Logística Ltda.$2º. A outorga da escritura de doação de que trata o caput deste artigo dependerá do

cumprimento,pela donatária, das obrigações legais aplicáveise da apresentação de certidões negativas

de débito perante as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal os bens, aliados ao baixo valor

de mercado € atendendo uma solicitação formal do Hemocentro, decidiu-se, então, pela doação em

caráter definitivo dos referidos bens.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eisque não foram constatados obstáculos

legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

A Comissãode Legislação, Justiça e Redação, por sua vez,vê necessidadedequesejam

transladados os demais documentos colacionados ao projeto original ( Projeto de Lei 1.172/2021),

para este substitutivo,demodo a completara documentaçãoaqui apresentada.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Substitutivo nº 1 do Projeto de Lei 1.172/2021, verificou-se que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo

Plenáriodesta Edilidade. É o nosso parecer.

    
A”

Pouso Alégre, 15 deju

UL,A

de 2021. 
Oliveira

Relator  Leandro Morais

Presidente Secretário 
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Pouso Alegre, 08 de junho de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Substitutivo N.i ao Projeto de Lei]

nº 1.172/21 Que autoriza o poder executivo a doar imóveis, para os fins que especifica e

dá outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias.

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta comissão de AdministraçãoPúblicaapós analise verificou que o substitutivo

N. 1 ao referido projeto, autoriza o poder executivo a doar à empresa MHE)9 Logística

Ltda os seguintes imóveis situados no distrito industrial de Pouso Alegre, com a

finalidade específica de construirum centro de distribuição.

Foi analisado ainda que se as obrigaçõesassumidas não forem concretizadaspela
a

donatária, os imóveis serão revertidos de imediato para o município sem direito à

indenização ou perdas e danos.   
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Por fim, foram analisados minunciosamente os documentos anexo a este projeto

bem como protocolo de intenções; parecer técnico de avaliaçãomercadológica; certidões

pertinentes; cadastro técnico municipal (BIC); CNPJ; descrição de atividade principal;

certidão negativa de débitos; certidões de regularidade do FGTS; certidão negativas de

débitos trabalhistas; contrato social; dentre outros.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO SUBSTITUTIVO N.i

AO PROJETO DE LEI 1.172/2021.

VereadorLeandro Morais

Relator    
Vereador Igor TavaresVereadorOliveira

Presidente Secretário  
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PROJETO DE LEINº 1.172/2021

Às Comissões, em 09/06/2021

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A DOAR Quórum.
IMÓVEIS, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

( ) Maioria Simples

( ) Maioria Absoluta
Autor: Poder Executivo
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(*) Maioria Qualificada
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    PROJETO DE LEI Nº 1.172/21

Autoriza o Poder Executivo a doar imóveis, para os fins que

especifica, e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder

Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Pela presente Lei, fica o Poder Executivo autorizado a doar à empresa MHE9

Logística Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72,com sede na Avenida Vicente

Simões, nº 197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, os seguintes imóveis situados

no Distrito Industrial deste Município: lote 16 (dezesseis) da quadra 02 (dois), com área

total de 6.923,58 metros quadrados, matrícula nº 69.886; lote 17 (dezessete) da quadra 02

(dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887; tudo conforme

avaliações e croqui que são partes integrantes desta Lei.

Parágrafo único. A outorga da escritura de doação de que trata o caput deste artigo

dependerá do cumprimento, pela donatária, das obrigações legais aplicáveis e da

apresentação de certidões negativas de débito perante as Fazendas Públicas Federal,

Estadual e Municipal.

Art. 2º A referida doação rege-se pelo disposto nos artigos seguintes desta Lei e pelas

disposições da Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho de 2005, e alterações.

orgias
/ /Art. 3º A doação dos imóveis a que se refere o art. 1º tem por finalidade específica

A . . . “ra .
—“ construir um novo Centro de Distribuição destinado ao armazenamento de produtos

paletizados com área total de 13.603,28m?, sendo uma área de 5.000m2 para estruturação

e centro de distribuição e mais 8.603,28m2 para uma base de apoio para a operação de

transporte, conforme protocolo de intenções nº SDE-021/2021, que é parte integrante

desta Lei.

& 1º A ampliação da planta fabril e a construção e instalação do Centro de Distribuição
deverão estar instaladas e em funcionamento até o final de 2021.

$ 2º Sem prejuízo de outras obrigações contidas no protocolo de intenções, a empresa

donatária também assume as seguintes obrigações, que constarão na escritura pública de

doação:    
Rua dos Carijós, 45 - Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-000
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| - Fazer investimentos de R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) referentes à

construção e instalações;

Il - Gerar, no mínimo, 50 (cinquenta) empregos diretos, até o ano de 2024;

HI — atingir faturamento de R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em 2022,

elevando esse número para R$15.000.000,00(quinze milhões de reais) até 2024;

IV - Promover treinamento e capacitação de mão de obra, prioritariamente local, a ser

aproveitada nos seus processos industriais, de logística e de serviços conexos;

V - Permanecer no Município de Pouso Alegre pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos a contar

da data de efetivo início das atividades que ensejaram os benefícios ora concedidos sob

pena de reversão do imóvel;

VI - Criar ou incentivar projetos de conservação, preservação ou recuperação do meio-

ambiente no Município; e

VII - Promover investimentos e projetos em educação, cultura, esporte e lazer no

Município.

$ 3º Se as obrigações assumidas nesta Lei ou no protocolo de intenções não forem

cumpridas pela donatária, os imóveis doados reverterão de imediato, ao Município de

Pouso Alegre, sem direito à indenização ou direito de retenção em favor da donatária.

& 4º Caso a impossibilidadede cumprir as obrigações não decorram de dolo ou culpa da

donatária, e sendo inviável a readequação do Protocolo de Intenções, será a empresa

indenizada pelas benfeitorias agregadas aos imóveis, mediante leilão público do bem,

preferencialmente através de leiloeiro habilitado, devolvendo ao erário o valor das áreas

doadas e, após, indenizando a empresa quanto ao valor das benfeitorias.

$ 5º No caso de reversão dos imóveis, as obrigações ambientais decorrentes do uso dos

imóveis permanecem sendo de responsabilidade da donatária, sem prejuízo do dever de

indenizar o Município por eventuais perdas e danos de qualquer natureza decorrentes do

empreendimento.

Art. 4º Considerando a finalidade prevista no artigo 3º desta Lei, até a o cumprimento de

todos os encargos assumidos pela donatária os imóveis doados não poderão ser alienados

ou dados em garantia, exceto se em garantia para a obtenção de recursos para

investimentos nos próprios imóveis.     BQua dos Carijós, 45 - Centr Pouso, Alegre - MG, 375
Tel.: 35 3440-1028 Fax: 35 3449-40 16 Po,
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Art. 5º As escrituras de doação dos imóveis descritos no caput serão levadas a registro pela

donatária, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da publicação

desta Lei.

Art. 6º Os imóveis doados pelo Município são avaliados em R$1.129.072,24 (um milhão,

cento e vinte e nove mil, setenta e dois reais e vinte e quatro centavos), conforme laudo de

avaliação que é parte integrante desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre-MG, 24 de maio de 2021.         ID ,

RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal”

    
37550-000
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JUSTFICATIVA

ExcelentíssimoSenhor Presidente,

ExcelentíssimosSenhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara insere-se no âmbito da Lei

Municipal nº 4.351, de 13 de julho de 2005, com posteriores alterações, que "dispõe sobre

a concessão de benefícios e incentivos fiscais para empresas industriais e de prestação de

serviços, visando o desenvolvimentoeconômicoe social do Município de Pouso Alegre e dá

outras providências”.

A empresa MHE9 Logística Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 28.736.063/0004-72foi fundada

em 2005 com o objetivo de oferecer um novo conceito em serviços logísticos em âmbito
nacional e internacional, cuja matriz localiza-se na cidade de Diadema/SP. Possui filiais nos

estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, e solicita a doação de terreno para se

instalar em Pouso Alegre.

O plano de investimento apresentado pela empresa é da ordem de R$ 4.000.000,00

(quatro milhões de reais), com previsão de início em 2021 das obras e conclusão em 2022.

Com as instalações a serem construídas, quando em atividade, deverão gerar cerca de 50

(cinquenta) empregos diretos, com faturamento que deve atingir em 2024, de

R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) por ano.

Por outro lado, o Município de Pouso Alegre é proprietário dos lotes 16 e 17, da quadra 2

do Distrito Industrial Tuany Toledo - descritos no art. 1º deste Projeto de Lei, conforme

medidas e confrontações constantes nas referidas matrículas que é parte integrante desta

propositura. Esses imóveis anteriormente foram doados à empresa Braview Indústria de

Produtos Eletrônicos do Brasil Ltda, mediante protocolo de intenções nº SDE-021/2021,

mas foram revertidos ao Município em virtude do descumprimento das obrigações

pactuadas.

Após análise no âmbito do Poder Executivo, com pareceres favoráveis do Secretário

Municipal de Desenvolvimento Econômico, do Secretário Municipal de Administração e

Finanças e da Procuradoria Geral do Município concluiu-se convergir ao interesse público a

efetivação do protocolo de intenções com a empresa MHE9 Logística Ltda. Para concluir

essa avença, contudo, faz-se indispensável Lei que autorize a doação com encargos em prol

da referida empresa.

Registra-se que a Lei Municipal nº 4.351, de 13 de julho de 2005, em seu artigo 6º, prevê a

possibilidade de doação de terrenos destinados à implantação de empresas, desde que se
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atenda aos requisitos nela previstos. In casu, todos os requisitos legais foram observados,

ressoando a legitimidade da propositura que ora submetemos a essa honorável Casa de

Leis.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores

com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta

propositura.

Pouso Alegre, 24 de maio de 2021.
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ÁREASINDUSTRIAISÁREASVERDES

QUADRA1-LOTES1A15203.032,50m2ÁREAVERDE28108.196.41m2

QUADRA2-LOTEStA42€472.489,29mZÁREAVERDE354.790,00m2

QUADRA3A-LOTE121.280,00m2ÁREAVERDE4B26.774,79m2

QUADRAS-LOTES1A20132.707,02m2ÁREAVERDE4€,15.895,00m2.

QUADRASA-LOTEtA87.994,77m2ÁREAVERDEBA.23.848,16m2

QUADRA6-LOTES1A22292.932,88m2ÁREAVERDE7A34,913,7imê

QUADRA7-LOTE13a.992,71mZÁREAVERDE7B9.687.42m2
QUADRA8-LOTE132.440,00m2ÁREAVERDE887.000,00m2

TOTAL1.277.869,17m2TOTAL371.105,55m2

SISTEMAVIÁRIOÁREASDEEQUIPAMENTOS

AVENIDADASACÁCIAS21.452,00m2ÁREAINSTITUCIONAL18.150.98m2

AVENIDADASQUARESMEIRASÁREAINSTITUCIONAL210.339,09m2

RUADOSOMS

AVENIDADOSALECRINS20,855.00m2TOTAL22.927,07m2

TOTAL64.123,2im2

me-

ÁREADESERVIÇO

EST.TRAT.DÁGUA(ETA)4.437,00m2

—

TOTAL4.437,00m2
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EpaeeeALEGDA Secretaria de
 

 
PrefeituraMunicipal da
de Pouso Alegre Dese DO         

PROTOCOLO DE INTENÇÕES

Nº SDE-021/2021

PREÂMBULO:

Pelo presente instrumento,de um lado, O MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, Estado de Minas

Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, CNP) nº 18.675.983/0001-21, ora representado pelo
Exmo. Sr. Prefeito Municipal Dr. Rafael Tadeu Simões, doravante denominado, apenas, MUNICÍPIO e de

outro lado, MHE9 LOGÍSTICA LTDA, inscrita no CNPJ: 28.736.063/0004-72, NIRE 3192001993-1, com

endereço na Avenida Vicente Simões, nº 197/Sala 03 - CEP 37.553-400, Pouso Alegre/MG, neste ato

representada por seu Representante Legal Erickson Carlos Martins Gomes, brasileiro, divorciado,
empresário, portador da cédula de identidade nº 18.887.834-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº

- 124.482.518-27, devidamente autorizado conforme Cláusula Sétima do Contrato Social na sua 9º

= Alteração Contratual registrada na JUCESP, expressam como resultado de entendimento mútuo O

seguinte:

CONSIDERANDO que:

a) A MHE9 Logística Ltda pretende construir um novo Centro de Distribuição destinado ao
armazenamento de produtos paletizados com área total de 13.603,28m?, sendo uma área de

5.000m? para estruturação e centro de distribuição e mais 8.603,28m? para uma base de apoio

para a operação de transporte.
b) A MHE9 Logística Ltda escolheu a cidade de Pouso Alegre para instalação do seu

empreendimento,com previsão de investimento de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais),

que serão aplicados em investimentos na construção da unidade, equipamentos e instalações
serão incorporados ao ativo da empresa, conforme descrito, analisado e aprovado no Plano de

Investimentos; E
c) A MHE9 Logística Ltda criará cerca de 50 novos postos de trabalho diretos no município de

Pouso Alegre, no final do triênio 2022-2024;..o d) A MHE9 Logística Ltda possui estimativa de faturamento, para os cinco anos após o início de
= operação, conforme tabelá abaixo, calculado pela expectativa de venda no período destacado:

PLANEJAMENTO PROJETADO - 2022/2024     ERÍODOS FATURAMENTO ANUAL EMPREGOS INVESTIMENTOS
P (R$) DIRETOS| INDIRETOS (R$)

2022 2.600.000,00!" 15 mtasdo Não informado

2023-2024 15.000.000,00 50 narado Não informado

2024 15.000.000,00 até 4.000.000,00      
   (*) - Média mensal de R$ 216.000,00    

- Centro, Pouso Alegre - MG, 37550-009
Tel. 35 3449-4010 SN, esa

E-mail: des.economicoBpousoalegre.mg.gov.br “od
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Esta administração municipal entende ser de todo interesse e conveniência para O- MUNICÍPIO que a
 

MHE9 Logística Ltda concretize seu projeto, majorando assim, também a arrecadação tributária do

Município a partir das movimentações econômicas geradas pela empresa;

Firmam, as partes, o presente Protocolo de Intenções como resultado de entendimento mútuo, que se

regerá pela Lei Municipal nº. 4.351/2005 e suas alteraçõese pelos princípios e regras gerais a seguir:

| DO OBJETIVO

Cláusula 12 - O presente Protocolode Intenções tem como objetivoestabelecerobrigaçõesmútuasentre
o MUNICÍPIO e a empresa MHE9 LOGÍSTICA LTDA , a fim de viabilizar a construir novo Centro de

Distribuição destinado ao armazenamento de produtos paletizados, com área total de 13.603m?, sendo

uma área de 5.000m? para estruturação e centro de distribuição e os outros 8.603,28m? para uma base

- de apoio para a operação de transporte,aumento no número de empregose incremento da arrecadação

tributária, trazendo investimentos da ordem de R$ 4.000.000,00(quatro milhões de reais), justificando,

assim, a doação de terrenos não edificados.

|. DAS OBRIGAÇÕESDO MUNICÍPIO:

cláusula 22 - O Município se obriga a favorecer o projeto da MHE9 LOGÍSTICALTDA assumindo, em função

do presente Protocolo de Intenções, doar, após a devida autorização legislativa, Os seguintes imóveis
situados no Distrito Industrial Tuany Toledo: lote 16 (dezesseis) da quadra 02 (dois), com área total de

6.923,58 metros quadrados, matrícula nº 69.886, avaliado em R$ 574.657,14 (quinhentos e setenta e

quatro mil, seiscentos e cinquenta e sete reais, quatorze centavos); lote 17 (dezessete) da quadra 02

(dois), com área total de 6.679,70 metros quadrados, matrícula nº 69.887, avaliado em R$ 554.415,10

(quinhentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e quinze reais e dez centavos), e, avaliar a

documentação relativa à prestação de contas tomando as providênciascabíveis.

WI. DAS OBRIGAÇÕESDA EMPRESA:

Cláusula 32 - Constitui obrigação da empresa a implantação de seu projeto, conforme definido a seguir:

a) Fazer investimentos da ordem de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) desdeo início da

implantação do empreendimento, incluindo construçãoe aquisição de equipamentos,

b) Criar 50 novos postos de trabalho diretos até o prazo final do protocolo de intensões;
c) Manter faturamento mínimo anual, conforme tabela constante no item “d” do preâmbulo do

presente documento;
d) Promover treinamento e à capacitação de mão de obra, prioritariamente local, a ser aproveitada

nos seus processos de administração, logística e de serviços conexos,

e) Criar ou incentivar projetos que impliquem na conservação, preservação ou recuperação do
meio-ambienteno Município, de modo a atender ao disposto no art. 3º, Ill da Lei 4.351/2005

se compromete a: j/

e.1. incentivar o consumo consciente de recursos naturais e de materiaisídeles derivados, nos

processos internos, observadas as seguintes diretrizes: Ce .    
SDE-021/2021
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e.1.2. definir e contemplarcritérios socioambientais nos processos de comérae“préstação de
PR diz:

serviços;
e.1.3. racionalizar procedimentos operacionais visando promover a máxima eficiência no uso

dos recursos naturais e de materiais dele derivados;
e.1.4. promover medidas de incentivo à redução, reutilização, reciclagem e destinação

adequadade resíduos, buscando minimizar os potenciais impactos ambientais negativos;

e.5. informar, sensibilizar e engajar O público interno para desenvolver as competências

necessárias à implementação dos princípios e diretrizes deste protocolo;

e.1.6. apoiar a educação contínua de seu público interno,
e.1.7. apoio às medidas de inclusão digital por meios próprios ou em parceria com o poder

público;
— f) Promover investimentos e projetos em cultura, esporte, lazer e saúde no Município, de modo a

atender ao disposto no art. 3º, V da Lei 4.351/2005 se compromete a destinar recursos materiais
ou financeiros para ações relacionadas à educação, ao esporte, ao lazer e à cultura por meios

próprios ou em parceria com o poder público.
g) Comprovar perante O Município, anualmente, O cumprimento das suas obrigações assumidas

neste protocolo, através de documentos contábeis ou fiscais pertinentes, conforme o prescrito

no 81º do artigo 5º da lei Municipal 4351 de 2005, bem como apresentar quaisquer outros

documentosque o Município julgue necessário;
h) Respeitar as previsões contidas no art. 5º, 84º da Lei Municipal nº 4.351 de 2005.
i) Permanecer no Município de Pouso Alegre pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos a contar da data

de efetivo início das atividades que ensejaram os benefícios ora concedidos sob pena de

reversão do imóvel e/ou devolução total ou parcial dos valores concedidos a título de isenção.

i) Apresentarprojeto(s) relativo(s) à execução das obras aqui estabelecidase solicitar aos órgãos
competentessua aprovação em até 90 (noventa) dias corridos a contar da data de assinatura

deste protocolo de intensões.
= k) Iniciar as obras, benfeitorias e aquisições propostas neste protocolo de intensões em até 90

= (noventa) dias corridos contados da data de aprovação do(s) projeto(s) citado na alínea “3”,

Cláusula 42 - A MHE9 LOGÍSTICA LTDA envidará esforços para, na medida do possível, e atendidos

requisitos de igualdade de condições, nível técnico e preços dos produtose serviços,utilizar fornecedores
e prestadores de serviços, inclusive empresas de projeto de engenharia e de construção civil, sediados no

Município, e na falta deste, no Estado de Minas Gerais.

IV. CLÁUSULASGERAIS:

Cláusula 52 - Verificando-se a manutenção do projeto da MHE9 LOGÍSTICA LTDA com faturamento e

geração de empregos diretos inferiores aos parâmetros levados em conta para a concessão do benefício
previsto no presente Protocolo de intenções, a MHE9 LOGÍSTICA LTDA estará sujeita a sua redução ou

cancelamento, de acordo com os números e valores reais equivalentes, mediante a renegociação do
presente instrumento, reservando-se ao Município, O direito de aceitar ou não a renegociação nos termos
propostos ou estabelecer outros, que deverão ser aceitos pela empresa, sob pena de reversão dos/

rt a >

Go

4 A 4 A

y

imóveis.
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CARLOSDASILVAXAVIER.
LIADOR IMOBILIÁRIO;
1.284 CNAI 25399 |

 —JEFFERSO ,
PERITO AVA

CRECI3

PARECER TECNICO '

DE AVALIAÇÃO
MERCADOLOGICA

DE ÁREA

IMÓVEL: MATRICULA 69.886
BAIRRO: DISTRITO INDUSTRIAL TUANY TOLEDO
ÁREA DE 6.923,58 Mº
POUSO ALEGRE - MG  

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre
Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137
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1. APRESENTAÇÃO

Para à elaboração do presente Laudo de Avaliação de Imóveis foi contratada a

Empresa “JEFFERSON CARLOS DA SILVA XAVIER — ME (ONTX IMÓVEIS,
com sede nesta cidade e comarca de Ponso Alegre. estado de Minas Gerais. à Av. Moises

164. Empresa atuante no ramo de comercialização.administração e avaliação
os da Silva Xavier. inscrito no CREC]
EITURA MUNICIPAL DE POUSO

com sede nessa cidade

Lopes, nº
de imóveis. na pessoa do corretor Jefferson Carl
sob o nº 31.284. a qual foi contratada pela PRET
ALEGRE — MG, inscrita no CNPJ sob nº 18.675.983/0001-21,
na Rua dos Carijós, nº 45, Centro.

Esse parecer de avaliação atende a todos os requisitos e da LEI 6.530/78 que
regulamenta a profissão de Corretores de imóveis. é a RESOLUÇÃO 1066/07 do

COFEC] Conselho Federal dos Corretores de Imóveis.
A avaliação obedece aos critérios mercadolósicosda Norma Brasileira da À BNT.

2. OBJETIVO DA AVALIAÇÃO

O presente Laudo de Avalição de Imóvel tem por objetivo determinar o vator de

comercialização. de uma área no município de Pouso Alegre - MG.

3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL

t- Área de 6.923.58 mí. situado nesta cidade no bairro Distrito Industrial Tuany
Toledo. conforme registro da Matricula de nº 69.886.

O referido imóvel encontra-se registrado no Cartório de Registro de Imóveis da

Comarca de Pouso Alegre.

imóvel. PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSOO proprietário do
PI sob nº 18.673.9830001-21. com sede nessa cidadeALEGRE - MG, inscrita no ON

na Rua dos Carijós. nº d5, Centro.

4. DESCRIÇÃO DO IMÓVEL

Lote [6 da quadra 02. com a área de 923.58 mê. situado nesta cidade, no Distnto
Industrial Tuany Toledo. com as seguintes medidas e confrontações sendo; -20,68

la Quaresmeira; 339.95 metros do lado direito cammetros de frente para a Avent
7 4.68 metros mais Ibo

4 x
o lote 15: 343,64 metros do lado esquerdo com tote |

metros = 21,3! metros nos fundos com area verde. |

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137

www.oniximoveispa.com.br ixavier.pa6bhotmail.com

 



 
tm

 
CRECI-P! 5.708

CNPJ: 23.828.308/0001-25

VISTORIA NO IMÓVEL
a

A vistoria do imóvel foi realizada no dia 23 de dezembro de 2020.

METODOLOGIA AVALIATÓRIA

Na determinação da metodologia, buscamos informaçõesdetalhadas da região €

os dados disponíveis. das informações obtidas, constatamos:
|- Há na região imóvel semelhante;
2- Há oferta ou transação de imóvel. q

permitam comparações.
3. Possuímos informações dos valores praticados no mercado pelas imobiliárias na

região e de Particulares.

ue por suas características ou destinações

A partir destas in formações optamos pelo Método Comparativo, para à av aliação

do imóvel,

5.1 MÉTODO COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO

fine o valor através da comparação com dados deEste método é aquele que de
ecas é extrinsecas ao imóvelmercados assemelhados quanto às características intrins

avaliando.

ANÁLISE MERCADOLÓGICA

je Pouso Alegre - MG. no bairro DistritoO imóvel se localiza na cidade c
Rodovia Fernão Dias, onde seIndustrial Tuany Toledo. bairro localizado nas margens da

encontra grande número de industrias como Flama. Sanabiol, Adient (antiga Johnson

Controls), XCMG dentre outras.

alizada no dia 23 de dezembro. foi baseado emA pesquisa de mercado foi re
terísticas semelhantes do imóvel emimóveis comercializados com as mesmas carae

questão.

 AV. Moisés Lopes, nº 164— Árvore Grande, CEP: 37.557-032 - Pouso Alegre
Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137

www.oniximoveispa.com.br jxavier paQhotmail.com
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       es

110000000 5500 — CANOVAS     01 DISTRITO 20.000.00 M?

o INDUSTRIAL
02 DISTRITO 169.000.00M?| 20.280.000,00 120,00 ERNANEo ANDUSTRIAL o —
03 DISTRITO 90.000.00 M?| 5.400.000,00 60,00 ERNANEo ANDUSTRIAL
04 DISTRITO 1000.000.000.00 98.000.000,00 98,00 OLIVEIRA

INDUSTRIAL MÉ
os DISTRITO 204.000.00 M? | 16.728.000,00 — 82,00 TIAGO

INDUSTRIAL

Média dos valores Homogencizados

1
At

To 85.00 mi
ue00 noi| |  

Teremos, então. para a média dos valores umtários homogeneizados: R$ 83.08

Para o cálculo do valor do imóvel utilizamos:

Valor do Imóvel = Area do Imóvel Avaliando x Valor Médio Unitário Homogeneizado +

Área: 6.023,58 Mº

Valor do imóvel = 6.923.588 m? X 83.00: m SFLOSTAA

A norma permite o arredondamento do valor cncontradoem até 9a.
em números redondos o valor do imóvel é de R$ 580.000,00.

portanto podemos dizer que

Neste caso o avaliador pode ainda estabelecer um intervalo de confiança de até 10% em relação
ao valor encontrado. sendo que este percentual deverá ser o mesmo para O timite infergor €

superior. Este intervalo embora redução a precisão da avaliação. aumenta à certeza de que o valor
de mercado encontrado para o imóvel avaliando está dentro do intervalo estabelecido.

Intervalo adotado de 10%

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137

www.oniximoveispa.com.br jxavier paQWhotmail.com  
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Limite Superior = R$ 638.000,00

8. CONCLUSÃO

É do entender Perito Avaliador que os valores para o imóvel avaliando são:   “ÁREA DE
 

IMÓVEL | MATRICULA      
Valores sem honorários de corretagem

Pouso Alegre. 28 dezembro 2020. 
erson Carlos da Silva Xavier

“* Perito Avaliador Imobiliário
CRECLILIBA UNALD5399

Av. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre
Tels: (35) 3422-2499 / (35) 99967-5137

wwwoniximoveispa.com.br ixavier pawDhotmail.com
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9. ANEXOS

- Mapa de Localização;

- Mapa de Satélite;
- Matricula atualizada do imóvel;

- BIC

- Levantamento fotográfico.

es, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137
jxavierpaQWhotmail.com
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(FOTO 4)

nº 164 - Árvore Grande, CEP. 37,5857-032—

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137
ixavierpa&Whotmail.com
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CERTIDÃO  
o o oCartório Amaral *

Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Pouso Alegre-MG
Livro nº dois (2) - REGISTRO GERAL - Fis.
      
 
 

   

Distrito Industrial Pouso Alegre 
    

Denominação do Imóvel:
IMÓVEL: Lote 16 da quadra 02, situado nesta cidade, no Distrito industrial

de Pouso Alegre, com à área total de 6.923,58 metros quadrados, sendo:- 20,68
metros de frente para à Avenida Quaresmeiras; 339,95 meiros do tado direito com
o lote 15; 343,64 metros do lado esquerdo com O lote 17: e 4,68 metros + 16,63
metros= 21,31 metros nos fundos com a área verde 2PROPRIETÁRIA-
Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Cerais-CODEMIG
sociedade de economiamista sob O controle acionário do Estado de Minas Gerais,
com sede m Belo Horizonte-MG, CNPJ 19.791581/0001-55.-LIEUL /

AQUISITIVO: icula 16.289 do Lº 92-.Pouso Alegre/1 2 (doze) de dezembese msn aoadh areaero cad

         
   
    

                  
  

 
    

  
  

ta sob o co ]

com sede m Belo Horizonte-MG, CNPJ 19.791.581/0001-55.-A UIRENTE-
Município de Pouso Alegre, CNPJ 18.675.983/0001-21.-TITULO compra €

venda.-.FORMADOTITULO" Escritura lavrada pelo 3ºTabelião desta cidade, Lº
277. fls. 064, em data de 16 de outubro de 2007.- VALOR-R$60.594,52-

E S-Constou na escritura que:-Obriga-se à 4 mprad E

si e por seus sucessoresà. observar a legistação relativa ão meto ambiente e acalaf
às normas e determinações do Conselho Estadual de Politica Ambiental (COPAM) é
Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAMA sujenando-ss à instalar, caso seja
considerado necessário por aqueles órgãos, sistema ou processo de tratamento de

despejos liquidos &poluentes atmosféricos, obtendo os licenctamentos necessários.
Deverá observar, ainda, asprescrições legais sobre O uso do solo e, em especial, às
“Normas Técnicas para dos DistritosIndustnais da CODEMIG”, e do Municipio de
Pouso Alegre, que à outorgada compradoradeclara conhecereaceitar.- Verificando a

qualquer tempo, O descumprimento de qualquer uma das obrigaçõesestabelecidas
nesta escritura, ficará O infrator sujeito a multa diária equivalenteà 0,2% (zero virgula
dois por cento), sobre O valor do imóvel vigente à ocasião, desde a data em que Se

caracterizar o inadimplemento, Sem prejuizo da faculdade de poder a Outorgante
Vendedoraexigiro cumprimentoda obrigaçãoou rescindir o presente instrumento, Á

| abstenção do exercício, pela outorgante vendedora, de qualquerdireito ou faculdade
assegurados nesta escritura, ou a tolerância pelo descumprimento, pela Outorgada
Compradora, seu sucessor & qualquer titulo, ou por terceiros, de qualquerda

| obrigaçõesestabelecidas neste instrumento, não implicará dentéo

 
   
        
           

      
   

   
   
         
   
    

     
    

      

     
       

   

     em renuncia, Dreces

           



  
   não afetando, assim O exercício do direito ou faculdade, a qualquer

questões oriundas deste instrumento, imelusive
quanto as obrigações nele estabelecidas, fica eleito O foro da cidade de Belo
Horizonte, com renuncia expressa à qualquer outro, por mais privilegiado que

oi apresentada certidão ne ativa de débito- CND do INSS nº
-O FACA

novação,
tempo. Para dirimir quaisquer     

    
    
                    
 
    

| R02- Pouso Alegre, O8(oito) de maio de 2008.PoaDOR-Municipio de
| Pouso Alegre. CNPJ18,675.9830001-2] -PONATÁRIO--“Bravigw in

de Produtos Eletrônicos do Brasil Limitada, com sede nesta cidade, O!
05.943.963/0001-42.-TÍTULO -Doação-FORMA DO TITULO-Escnitura
lavrada pelo 3º Tabehão desta cidade, Lº 282, fls. 109, em data de 19 (dezenove)
de março de 2008.VALORR$1707100 CONDIC "DES-Constou, na

uc a finalidade de uso do terreno referido é de

ão industrial da den

   
            

  
    

  

 
      
      

 
                   escriura

        
    

sob pena de reversão, à qualquer
Municipal A compradpraestá ciente e de

acordo com as condições constantes no registro *ot1%jan etro -. O
. A cá    

  

 
      

   

AV-3.69,886.0.Protoculo 1n1º237.569 de 19H05gts.Fica ashdh no registro
92 ca presente matricula, O Ofício nº8620014-RFB'TREBHÊ/“Galbio datado em
6(seis) de março de 2014, do Ministério da Fazenda. Delegacia da Receita
Federal em Belo Horizonte--MG, Gabinete do Delegado. na AVenida Afonso

Pena. 116 ;8º Andar, ala É. sala 55B. Ceniro, Belo Horizonte-M6, que aa

   
            
    

  ou direitos relacionados
Secretaria da Receita Feder:
O descumprimento dessa obrigaç
prevista no arm.
observada a conversão àau se refere 9 inciso Ido art.
de dezembro de 1991. e 0 am. 30 da Lei nº9.249 deT6€ e dezembro de 1995,
independentemente de outras cominações legais. inchusive em decorrência de

dano ao Erário que vier à ser causado pela omissão OU inexati tão da

cumunicação: nos termos do Oficioddevidamen lrndo neste cartória Dou

Fé-(irp)-Lisento)-É ouso Alegre, tordezemoved pico TAL.

  
ão “implicara a imposição da penalidade

9º do Decreto-Lei nº2303, de 21 de novembro de 1986,
s da fer 8,383, de 30
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REGISTRO DE IMÓVEIS DE POUSO ALEGRE
LVRONº2 - REGISTRO GERAL

Matricula Fichar
(so886 )[ 08 | 

areas nrstatscama cr esperma aaraps asr era

(,Av-S-69.886 - INSCRIÇÃO CADASTRAL É LOGRADOURO - Protocolo rº |
| 296.373, em 02/10/2019 - A requerimento constante na Esentura Pública mencionada

| no R-6, acompanhado de Cadastro Técnico Municipal-BIC, procedo a presente|
| averbação para constar que o imóvel desta matrícula está cadastrado no Municipio de
* Pouso Alegre/MO sob o nº 906.0002.0481,e que se encontra localizado na Buados |

- Oitia (ontiga Avenida das Quaresmeiras). Documento arquivado nesta Serventia. |

(Emohementos: R$16,16 Recompe: RB0.97 TFJ: R$5,38 188: R$50,66 [istal. R$23,37 Cod41358 Qui
A Selo Usado DCU6I566 Cód Segurança: 4960672483) -SSdf). Dos té, Pouso Alegre, |

| 09/10/2019, Oficial   |

|

,

|

|
| R-6-69.8986 - REVERSÃO POR INEXECUÇÃO DE ENCARGO - Protocolo nº |

| 296.373, em 02/10/2019 - Título: Escritura Pública de Reversão, datada de |

| 17/01/2018, lavrada nas folhas 153/1854, do Livro 415, e Escritura Pública de |

Aditamento, datada de 25/09/2019, lavrada nas folhas 097, do Livro 481-E, ambas .

do 3º Tabelionato de Notas de Pouso AlegruMG Transmitente: BRAVIEW |

INDÚSTRIA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS DO BRASIL LIDA. Jó |

qualificada Adquirente: MUNICÍPIODE POUSOALEGRE, inscnta so CNPI sob |

o nº 18.675982/0001-21, com sede ná Rua Carijós, nº 45, Bairro Centro, Pousu
| AlegreiMO. Objeto: 100% do imóvel objeto desta matrícula. . A reversão é feita de |

Forma gratuita, em razão de descumprimento de encargo contido na doação com.
encargoobjeto do R-2, da presente matricula. Condições: A adquirente está crente das |

condições constantes no R-1 da presente matrícula. VALOR: R$70.610,67. Isento 0 |

ITCD, conforme consta na escritura. (Emolumentos: R5123749 Recompe: R$76.04 TES
R$SOS43 153º R$65.59 Tolal: R$1.882,75. Cod45/7-9 Qui: 4. Selo Usado, DOU6/S66 Cód
Segurança 1896-0672-483/-5546). Dou fé Pouso Alegre, 09/10/2019 Oficial

z    



   
    

Cartório Amaral
Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Pouso Alegre-MG
Livro nº dois (2) - REGISTRO GERAL -Fichg,

MATRÍCULA Nº

                  69.887.-.

Denominação doImóvel: Distrito Industrial Pouso Alegre”.-. 



REGISTRO DE IMÓVEIS0V  CERTIDÃO

1 Certifico, nos termos do art. 19 & 1º da Lei nº 6.015. de 31 de dezembro de 1973, que a presente cópia é

reprodução fiel da matrícula nº 69.887 a que se refere.

Ubservações:
 

Pouso Alegre, 23 de abril de 2020.  Escrevente - Rodrigo Miranda Carvalho

custo Emol: R$ 18.36 - Recempe: R$ LO TES: R$ 687 ISSON: R$ 0.97 - Total: R$ 3750 (Código do Atu: Adi]4

— ERJUDICIÁRIO-TJMG “CORREGEDORIA-GERALDE JUSTIÇA 1.

Registro de Imóveis de Pouso Alegre «MG oO ANSIOSA
SELO DE CONSULTA: DOP16650|CÓDIGO DE SEGURANÇA: 5291,8757.7543.0080

Quantidade de ato praticados: 1

Ato(s) praticado(s) por
Rodrigo Miranda Carvalho - Escrevente

' Emol. R$ 19,46 - TEJ R$ 6,87 - Total R$ 28,33 - ISS: R$ 0,97 “Consulte a validade deste Selo no site nitps:/Iselosmgjus.br 



  
Sec

Administração e :

Departamentode Tri

CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL - BIC

código do Imóvel: 71259 inscrição Cadastral: 006 002Quê
quadra. COZ Lote: 0016 Matricula CRE Data de Edificação:

Localização do Imóvel!

Logradouro: RUA Dos SiTis Número: O

Bairro: DISTRITO INDUSTRIAL (CDIcompl. CEP: 37556-836

Cidade: Pouso Alegre UF: AG

Bloco. Apto:

informação do Proprietário

Proprietário: 345- MUNICÍPIO DE POUSG ALEGRE
CPEICNPS:  12675.9830001-21 Telefone: (035) 3449-4005 E-mail: prefeituraf)pousoalegrs mggovbr

Endereço de Correspondência

Logradouro: RODCQ'/A FERNÃO DIAS (BR 38% Número:
Bairro: IPIBANGA | SETOR INDUST AL
Compl.: «51 849-GALPÃO 2701 CEP: 37558-333
Cidade: Pouso Alegre UF: MG

Bloco: Apto:

Valores do Imóvel

Frente: 20.80 Fração ideal: NaN

área Edificada: 2.00
Área Total do Terreno - Fração Ideal. 892355 0.06

Área Total Edificada:
vator Venal Territorial. 73 dua2?

valor Venal Predial: 2.00
71.408.27

valor Venal Total:

Histórico de Área Construída:
Área do Terreno Área da Edificação

    
Data

cucieois 8.923.58 col
014:01/2015 8 623.58 oo
0101/2016 5.923,58 S.00
SuBt02o17 6 923,58 2.0o
oUoraciê 8.523,55 cao
duo adie 5.923,58 200
Qu OO 8 523,56 2,00 



 
fra rezoes

 
CRECI-PJ 5.708

CNPJ: 23.828.308/0001-25
  

PERITOAVALIADOR IMOBILIAÁRIO
CRECISID8A4 CNAL25399,

"PARECER TÉCNICO |

— DE AVALIAÇÃO
MERCADOLÓGICA

DE ÁREA

IMÓVEL:MATRICULA 69.887
BAIRRO: DISTRITOINDUSTRIAL TUANY TOLEDO
ÁREA DE 6.679,70 Mº
POUSO ALEGRE - MG

AV. Moisés Lopes, nº 164 - Árvore Grande, CEP: 37.557-032- Pouso Alegre
Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137

way.oniximoveispa.com.br ixavier, paQhotmail.com



 CRECI-PJ 5.708

CNPJ: 23.828.308/0001-25

TAÇÃO 1. APRESE
Para a elaboração do presente Laudo de Avaliação de Imóveis foi contratada a

Empresa “JEFFERSON CARLOS DA SILVA XAVIER — ME (ONTN IMÓVEIS),
com sede nesta cidade e comarca de Pouso Alegre. estado de Minas Gerais. à Av. Moisés
Lopes, nº 164. Empresa atuante no ramo de comercialização,administração e avaliação
de imóveis. na pessoa do corretor Jetierson Carlos da Silva Xavier, inscrito no CRECI
sob o nº 31.284, qual foi contratada pela PREFEITURA MUNICIPALDE POUSO
ALEGRE — M6, inscrita no CNPI sob nº [8.675.983/0001-2i.com sede nessa cidade

na Rua dos Carijós, nº d5, Centro.
Esse parecer de avaliação atende a todos às requisitos e da LE] 6530/78 que

regulamenta à profissão de Corretores de imóveis. c à RESOLUÇÃO 1.066/07 do

COFECI = Conselho Federal dos Corretores de Imóveis.
A avaliação obedece aos critérios mercadológicosda Norma Brasileira da ABNT.

 

2. OBJETIVO DA AVALIAÇÃO
ição de Imóvel tem por objetivo determinar o valor de

Q presente Laudo de Aval cípio de Pouso Alegre - MO.comercialização. de uma área no mun

3 IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
1. Área de 6.679,70 mé, situado nesta cidade no bairro Distrito Industrial Tuany

Toledo. conforme registro da Matricula de nº 69.887.

O referido imóvel encontra-se regastrado no Cartório de Registro de imóveis da

Comarca de Pouso Alegre.
PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO

O proprietário do imóvel, to com sede nessa cidade
ALEGRE - M6, inscrita no QNPI sob nº 18.675,083/0001-7

na Rua dos Carijós, nº ds. Centro.

4. DESCRIÇÃODOIMÓVEL
Lote 17 da quadra 02 coma area de 6.679,20 mê, situado nesta cidade, no Distrito
industrial Tuany Toledo, com às seguimes medidas e confrontaçõessendo: -19,90
metros de frente para a ma dos Oitis: 343,64 metros do tado direito com e lote
16: 324.33 metros do lado esquerdo com o lote 18:25.80 metrus nos fundos com

área verde. a AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegro

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-513/7

wwwoniximoveispa.com.br ixavier paQhotmail.com



 
a

 
CRECI-P) 5.708

CNPJ: 23.828.308/0001-25

VISTORIA NO IMÓVEL

A vistoria do imóvel foi realizada no dia 25 de dezembro de 2020.

METODOLOGIAAVALIATÓRIA

Na determinação da metodologia. buscamos informações detalhadas da região e

obtidas, constatamos: os dados disponíveis, das informaçõe
|- Há na região imóvel semelhante:

32- Há oferta ou transação de imóvel, que por suas características ou destinações

permitam comparações:
3- Possuímos informações dos valores praticados no mercado pelas imobiliárias na

região e de Particulares,

A partir destas informações optamos pelo Método Comparativo, para a avaliação
do imóvel.

ETODO COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO si M

E

mercados assemelhados qu
avaliando,

 te método é aquele que define o valor através da comparação com dados de
anto às características intrínsecas « extrinsecas ao imóvel

ANÁLISE MERCADOLÓGICA

O imóvel se localiza na cidade de Pouso Alegre - MG. no bairro Distrito
Industrial Tuany Toledo, bairro localizado nas margens da Rodovia Fernão Dias. onde se

encontra grande número de industrias como Flama. Sanabiol. Adient (antiga Johnson

Controls), XCMG dentre outras.

A pesquisa de mercado foi realizada no dia 25 de dezembro, fo! baseado em
imóveis comercializados com as mesmas caracteristicas semelhantes ao imóvel em

questão.

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032- Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137
www.oniximoveispa.com.br jxavier paQhotmail.com

 



 CRECI-P] 5.708

CNPJ: 23.828.308/0001:25

7, DETERMINAÇÃO DO VALOR DO IMÓVEL

É 1- Áreade 6.679,70 ma,
  Matricula 69.887

A pesquisa indicou as seguintes amostras:     1.100.000,00 CANOVAS —   DISTRITO 20.000.00 M?

 

+ INDUSTRIAL
OQ DISTRITO 169.000.00M?| 20.280.000,00 120,00 ERNANE

| INDUSTRIAL03 DISTRITO — 90.000.00Mº 5.400.000,00 60,00 ERNANE

— INDUSTRIAL |“ga DISTRITO 1000.000.000.00  98.000.000,00 98,00 OLIVEIRA

o INDUSTRIAL Mº
05 DISTRITO »04.000.00M?— 16.728.000,00 — 82,00 TIAGO

INDUSTRIAL

Media dos valores Homogeneizados58,0024120,00/ mir 60,007 174. 98,00/m” à REMO mo

Teremos, então, pata à média dos valores unitários homogeneizados: RS 83,00

Para o cálculo do valor do imóvel utilizamos:

Valor do Imóvel = Arca do Imóvel Avaliando x valor Médio Unitário Homogencizado

Área: 6.679,70 M  
Valor do imóvel = 6.670.720 nº X 85. 0 o e ASA STS

A norma permite 0 arredondamento do valor encontrado em até 1%, portanto podemos dizer que
e R$ 560.000,00.em números redondos o valor do imóvel é d

te ainda estabelecer um intervalo de confiança de té 1U%% em relação
Neste caso o avaliador pocao valor encontrado. sendo que este percentual deverá ser U mesmo para O timito inferior é

a precisão da av aliação. aumenta a certeza de que O valor
superior. Este interv alo embora redução lentro do intervalo estabelecido.
de mercado encontrado para O imóvel avaliando está €

Intervalo adotado de 10%
Limite Inferior = R$ 354.400,00  Av. Moisés Lopes, nº 164 — Arvore Grande, CEP: 37557-032 — Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137/
www.oniximoveispa.com.br jxavierpa (hotmail.com
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CRECI-PJ 5.708

CNPJ: 23.828.308/0001-25
 

Limite Superior = R$ 616.000,00

8. CONCLUSÃO

É do entender Perito Avaliador que os valores para o imóvel avaliando são:

MATRICULA       
Valores sem honorários de corretagem

Pouso Alegre. 28 dezembro 2020, 
na 4 . No
“Perto Avaliador Imobiliário
CRECI3LDO8A CNAÍ 253399

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137
wwwoniximoveispa.com.br xavier paQhotmail.com
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9. ANEXOS

- Mapa de Localização;

- Mapa de Satélite;
- Matricula atualizada do Imóvel;

- BIC

- Levantamento fotográfico.

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre
Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137

www.oniximoveispa.com.br ixavier pabhotmail.com  
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CERTIDÃO  
4 Cartório Amaral *

Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Pouso Alegre-MG
Livro nº dois (7) - REGISTRO GERAL - Fls. q)

| MATRÍCULA Nº 69887 /
Distrito Industrial Pouso Alegre

    
      

   
      
  
   

              
     

Denominação do Imóvel:
IMÓVEL: Lote 17 da quadra 02, situado nesta cidade, no Distrito industrial

de Pouso Alegre, com a área total de 6.679,70 metros quadrados, sendo:- 19,90
metros de frente para a Rua dos Oitis, 343,64 metros do lado direito com O lote 16;
324,33 metros do lado esquerdo com o lote 18; 27,80 metros nos fundos com à area

verde 2.-PROPRIEIÁRIA CL nhia d envolvim EconQmic
Minas Gerais-CODEMIG,sociedadede economia mista sob o controle acionário
do Estado de Minas Gerais, com sede m Belo Horizonte-MG, CNPJ /
19.791.581/0001-55-TITULO AQUISITIVO:Matricula 26.289 do 1º 02-/.
Pouso Alegre, 12 (doze) de dezembro de 2007-0 QEICIARO....do

    

 
    

 

           
   

ER 01-Pouso Alegre, 12 (doze) de dezembro de 2007- TRAR
ompanhia de Desenvolvimento Econômico de Min serais-CODE

sociedade de economia mista sob o controle acionário do Estado de MinasGerais,
com sede m Belo Horizonte-MG, CNP) 19.791 581/0001-55-ADQUIRENTE--
Municipiode Pouso Alegre, CNPS 18.675.983/0001-21.-.TITULO:-- compra évenda- FORMA DO TITULO- Escntura lavrada pelo 3ºTabelião desta cidade, Lº

  
        
  

:Constou na
si € por seus sucessores a:- observar a legislação relativa a
às normas e determinaçõesdo Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) e
Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM), sujeitando-se a instalar, caso seja
considerado necessário por aqueles órgãos, sistema ou processo de tratamento de

despejos liquidos e poluentes atmosféricos, obtendo os licenciamentos necessários.
Deverá observar, ainda, as prescrições legais sobre O uso do solo e, em especial, às
“Normas Técnicas para dos Distnitos Industriais da CODEMIG”, e do Municipio de

Pouso Alegre, que a outorgadacompradora declara conhecer e aceitar... Verificando a

| qualquer tempo, o descumprimento de qualquer uma das obrigações estabelecidas
| nesta escritura, ficará o infrator sujeito a multa diária equivalente a 0,2% (zerovirgula

dois por cento), sobre o valor do imóvel vigente à ocasião, desde a data em que se
| caracterizar o inadimplemento, sem prejuizo da faculdade de poder a Outorgante
Vendedoraexigir o cumprimentoda obrigação ou rescindiro presente instrumento; À
abstenção do exercicio, pela outorgante vendedora,de qualquer direito oufaculdade
assegurados nesta escritura, ou à tolerância pelo descumprimento, pela Outorgada
Compradora, seu sucessor 3 qualquer titulo, ou por terceiros, de qualquer da

obrigações estabelecidas neste instrumento, não implicaráem renuncia, precedentêou
novação, nãoafetando, assim o exercício do direrto ou faculdade, a qualquer te é

   
    

    
  
    

    
   

     

      
    

               



 
 

 

er questões oriundas deste instrumento, inclusive quanto
a cidade de Belo Hormwonte,| Para dirimir quaisqu

as obrigações nele estabelecidas. fica eleito O foro d
com renuncia expressa à qualquer outro, por mais privilegiado que Seja Foi
apresentada certidão negativa de. débito- CND do INSS q” 109732007

11001010, em nome da transmitente...O OFICIAL.          

de Produtos Eletrônicos do Brasil Limitada, com sede nesta cidade, CNP)
05 943.963/0001-42.-TÍTULO -Doação.- FORMA DO TITULO:-Escritura
lavrada pelo 3º Tabelião desta cidade, Lº 282, fls. 109, em data de 19 (dezenove)

de março de +008.-VALOR:-R$16 474,00.-CONDIÇÕES-Constou na
escritura que 2 finalidade de uso p€rmanente do ferreno refendo é de

enio do número de

             
 ônio Municipal A compradora está ciente e de

acordo com as condições constantes no registro 01 à

AV-3-69.881m.Protocolo nº237.569 de 19/02/0014.-.Fica avéguado) DO registro
U2 da presente matricula. o Oficio 186/20014-REB/IRFBHE/Gabin datado em
G(seis) de março de 2014, do Ministério da Fazenda, Delegacia da Receita
Federal em Belo Horizonte-MG. Gabinete do Delegado, na Avenida Afonso
Pena, 1316/5º Andar, aja C, sala 531 B, Centro, Belo Horizonte-MG, que à

ocorrência de alienação transferência ou oneração de qualquer dos bens
ou direitos relacionados deverá ser comunicada à esta unidade da
Secretaria da Receita Federal do Brasil no prazo de quarenta e oito horas,
O descumprimento dessa obrigação implicará a imposição da penalidade
prevista no art. 9º do Decreto-Lei nº2.303, de 21 de novembro de 1986,
observada a conversão a que se refere o inciso 1 do art. 3º da lei nº8 383, de 30

1991, e O art. 30 da Lei nº9.249 de 26 de dezembro de 1995,
independentemente de outras cominações legais, inclusive e! decorrência de

imo ao Erário que vier a ser causado pela omissão A] inexatidão d
comunicação; nos termes do Oficio devidamente arq) ade neste cagtório.-.

  

 

    

    
 

    
de dezembro de

       Fé-(irp)-(isento)-PousoAlegre, 19(dezenove) de m ;

minas

of 
 

 



    
   
   

Cartório Amaral
Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Pouso Alegre-MG
Livro nº dois (2) - REGISTRO GERAL - Fichg

MATRÍCULA Nº

À +

      69.887.-.

Denominação do Imóvel: Distrito Industrial Pouso Alegre”.-.

IMÓVEL: Av-4-69.887-Protocolo 237.569, em 19/03/2014-.Contorme
determinação constante na averbação 03 da presente matricula, foi ar uivado
neste cartório, 0 Oficio enviado à Delegacia da Receita Federal d

arrolamento do beng

          

   
   

Continua na ficha.02

 



 

 REGISTRO DE IMÓVEIS DE POUSO ALEGRE - MG
LIVRO Nº2  - REGISTRO GERAL

Matrícula Ficha | |

[ 69.887 | [ 03 |
CAv-5-69,887 - INSCRIÇÃOCADASTRAL - Protocolo nº296.373, em 02/ 10/2019-
|     

A reguerimento e dados constantes na Escritura Pública mencionada no R-6, procedo
a presente averbação para constar que o imóvel desta matricula está cadastrado ne
Município de Pouso Alegre/MG sob o nº 006.0002.042]000, (Emolumentos: R$f6,/6
Recompe: R$50,97 TEJ: R$538 188: R$0,86 Total HS23,37. Cod4í35-0 que: 1. Selo Usado:
DC0O81566 Cód, Segurança: 3896-0672-4831-5546) Dou fe Poiso Alegre, 09/10/2019.

OficialÉEm
R-6-469.887 - REVERSÃO POR INEXECUÇÃO DE ENCARGO - Protocolo nº
296.373, em 0210/2019 - Título: Escritura Pública de Reversão, datada de
17/01/2018, lavrada nas folhas 153/154, do Livro 415, e Escritura Pública de
Aditamento, datada de 58/09/2019, lavrada nas folhas 097, da Livro 441-E, ambas
do 3º Tabelionato de Notas de Pouso AlegreMO. Transmitente: BRAVIEW
INDÚSTRIA DE PRODUTOS ELETRÔNICOS DO BRASIL LTDA, já
qualificada.Adquirente:MUNICÍPIODE POLSO ALEGRE, insonita no CNPS sob
o nº 18 675,983/0001-21, com sede na Rua Canjós, nº 45, Hairro Centro, Pouso
Alegre'MG. Objeto: 100% do imóvel objeto desta matricula, À reversão é feita de
forma gratuita, em razão de descumprimento de encargo contido na doação com
encargo objeto do R-2, da presente matrícula. Condições: A adquirente está ciente das |

condições constantes no R-1 da presente matricula. VALOR: R$68.123,44. Isento o
IICD, conforme consta nã escritura, (Emolumentos: R$983,24 Recompe: R$38.99 TES
R$401.60 18%: R$52.11 Total R$/495.94 Codasi6i Cid: 1 seio Usado: DUDOL6G Cód
Cem, 3896-0672-4834-5540). Dou fé. Pouso Alegre, 09/10/2019. Oficial 

empáreo eme te



 
À, REGISTRO DE IMÓVEIS

CERTIDÃO  
- Certifico, nos termos do art. 19 8 1º da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que a presente cópia «

reprodução fiel da matrícula nº 69.887 a que se refere.
Observações:
  

Pouso Alegre, 23 de abril de 2026.

Escrevente - Rodrigo Miranda Carvalho o io
Custas Emol: R$ 18.36 - Recompe: R$ 110- TES: R$ 6,87 - ISSQN: R$ 0,07 - Total: R$ 27.50 (Código do Ata: RdDI-2o ;.

“JUDICIÁRIO-TJMG -CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA |
Registro de Imáveis de Pouso Alegre -MG o

ONS: 05.402-3
SELO DECONSULTA: DOP16650

*CÓDIGODE SEGURANÇA: 5291.6757,7543.0080
Quantidade de ato praticados: 1

Ato(s) praticado(s) por
Rodrigo Miranda Carvalho- Escrevente

“ Emos, R$ 19,46-TEJ R$ 6,87-Total R$ 26,33 - ISS: R$ 0,97
| Consulte a validade deste Selo no site hitps://selostima jus.br

se nmançe — env acoa  



   Secretaria de

Prefeitura Municipal Administração e Finanças
ce Pouso Alegre a

o, Degartamento de Tributação&

CADASTRO TÉCNICO MUNICIPAL - BICCADADIROlEutiium lima mem

1 74240 Inscrição Cadastral: 006 0002 qa
Lote: 0017 Matrícula CRI: Data de Edificação:

Localização do Imóvel   
 

Logradouro: RUA DOS OTIS Numero: À

Bairro: DISTRITO INDUSTRIAL CDI:
Compl: CEP: 37556-836

Cidade: Pouso Alegre UF. MG

Bloco: Apto: F

informação do Proprietário

Proprietário: 355- MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE T
CBEICNPS. 186 / Telefone: (035; 3449-4000 E-mait: prefeituraG)pouscalegremg govdr ms

Endereço de Correspondencia

Logradouro. RODOVIA FERNAO DIAS (BR 38%; Número:

Bairro: IPIBANGA | SETOR INDUSTRIAL
compl: KIA BdG - GALPAO 07:01 CEP: 37.658-338

Cidade. Pouso Alegre UF: MG

Bloce: Apto:

! Valores do Imóvel

Frente: 19.80 Fração ideal: NaN

Área Edificada: ago
Área Total do Terreno - Fração Ideal: 8.579,70 0.00

Area Total Edificada:
Valor Venal Territorial: 68.892,94
vator Venal Predial. q.00
Yaior Venal Total: 58 892.04

Histórico de Área Construída: —

Área do Terreno Área da Edificação
õ 8 679.70 2.00

e a erva7o 2.0l
o SETE 70 0.0e

o a872.70 200
Gy sa78.70 c.80
Sá A579.70 2.00
Ot & 879,70 200  



a

CRECI-P] 5.708
CNPJ: 23.828.308/0001-25
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(FOTO 2)

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Arvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre
Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137

www.oniximoveispa.com.br jxavierpaQhotmail.com
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CRECI-P! 5.708
CNPJ: 23.828.308/0001-25

          
 

 

  
 

 
 

 

  
 

 

 
  

(FOTO 4)

AV. Moisés Lopes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 — Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137
www.oniximoveispa.com.br ixavier patQDhotrnail.com
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CRECI-PJ 5.708

CNPJ: 23.828.308/0001-25 
 

 

 

 
 

  
 

 

 
 

 

 

 
 

 
 

(FOTO 5)

  
  

   
    

   

 

 

(FOTO 6)

pes, nº 164 — Árvore Grande, CEP: 37.557-032 Pouso Alegre

Tels: (35) 3422-3499 / (35) 99967-5137
jxavier pa6bhotmaii.com

AV. Moisés Lo

www.oniximoveispa.com.br  
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Diadema-SP, 18 de Dezembro de 2020.

.
À
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG

Att.: Sr. Rafael Simões - Prefeito Municipal

Ref.: Requerimento

imo. Sr. Prefeito,
a MHE9 Logística Ltda., grupo do seguimento de logística nacional e internacional, incluindo

armazém geral, atuante na região centro sul do país, com sede em Diadema-SP e filais nos

Estados do Paraná, de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul, vem respeitosamente através

desta requerer junto à esta Prefeitura a disponibilização de uma área em doação para à

expansão de nossa filial no Estado de Minas Gerais.

O objetivo é a expansão de nossos negócios, e enxergamos no município de Pouso Alegre e

região um enorme potencial para este crescimento.

A área requerida será utilizada para à estruturação de um centro de distribuição de 5.000 m?

e de uma base de apoio para nossa operação de transporte, uma vez que temos um fluxo

intenso de veículos na BR 381 - Rodovia Fernão Dias.

Portanto, para atender plenamente nosso projeto, precisamos de uma área mínima de 10.000

m?, sendo metade desta destinada à construção de um armazém, e a outra metade destinada

à carga é descarga, manutenção e movimentação de veículos.

          Filial: S] dos Pinhais - PR // Canoas - RS // P. Alegre - M6
. 538 - Galpão 24B

Sorocaba- SP // Guarulhos - SP // S.A.Patrulha - R$



11/01/2021

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

  CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA DATA DE ABERTURA
O NA72 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO! 4410512020

28.736.063/0004-722002 DSSIDDO CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
MHES LOGISTICA LTDA

[TITULO DO ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASIA) PORTE
MHE9 LOGÍSTICA DEMAIS

   
SODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosose mudanças, intermunicipal, interestaduale

internacionalil
EGDIGO E DESCRIGÃODAS ATIVIDADES ECONÔMICASSECUNDÁRIAS
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosose mudanças, municipal.

| |49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
1 49.30-2-04 - Transporte rodoviário de mudanças

;2.12-5-00- Carga e descarga
52.50-8-03 - Agenciamentode cargas, exceto para O transportemarítimo
52.50-8-04 - Organização logística do transporte de carga
52.50-8-05 - Operador de transporte multimodal - OTM
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificadosanteriormente, sem condutor 

     
   | [CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

|| 206-2 - Sociedade Empresária Limitada |

4 [LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
1 |AV VICENTE SIMOES 197 SALA 003

[CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
37.553-400 JARDIM SANTA LUCIA POUSOALEGRE MG

[ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
DANIELA TRANSENNA.COM.BR (11) 2988-0242L. emma   
ENTE FEDERATIVORESPONSÁVEL (EFR)
deite  
SITUAÇÃOCADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
14/09/2020

JOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL    
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
deedetededeoa

1 [SITUAÇÃOESPECIAL |
dede dededede

 

   
Aprovado pela Instrução Normativa REB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/01/2021 às 17:44:41 (data e hora deBrasília). Página: 1/1

in



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
ESTADO MINAS GERAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

      CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 14220/2021  
Contribuinte

    
 
     Nome/Razão: 22679057 - MHE9 LOGISTICA LTDA

CNPJ/CPF: 28.736.063/0004-72
Endereço: AVENIDA VICENTE SIMOES, 197

Complemento: sala 003
' Bairro: JARDIM SANTA LÚCIA Cidade: Pouso Alegre - MG  
Finalidade

Certidão por Contribuinte
 

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

29/04/2021  
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal apurar, efetuar lançamentos e cobrar

quaisquer dívidas de responsabilidade do contribuinte acima, que vierem a ser apuradas
posteriormente à data de emissão da presente certidão, de modo especial aqueles decorrentes de
última ação nos termos da Lei Complementar 123 de 14-12-2006 (Simples Nacional), CERTIFICA-SE
que não constam, até esta data, pendências em nome do Contribuinte acima identificado, relativas a

débitos de competência e administrados pelo Poder Público Municipal.
Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do contribuinte no âmbito desta

municipalidadee a créditos tributários referentes à Fazenda Pública Municipal.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE POUSO ALEGRE, 29 de abril de 2021

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certidão emitida por LAURA MARIA VIEIRA FERREIRA - Certidão Emitida às 16:22:40 do dia 29/04/2021 - Código para

Validação da certidão: WGT211201 -5944-CEJTQKEHTDZRM-O

As informações aqui dispostas podem ser verificadas on-line no site https://pousoalegre.atende.net, utilizando o

código aqui apresentado.



            
 

        
        
      . , , CERTIDÃO EMITIDA EM: >.

CERTIDÃO DE DÉBITOSTRIBUTÁRIOS 29/04/2021

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
28/07/2021

NOME/NOME EMPRESARIAL: MHE9 LOGISTICA LTDA

INSCRIÇÃOESTADUAL: CNPJ/CPF: 28.736.063/0004-72 SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: AVENIDA VICENTE SIMOES NÚMERO: 197

COMPLEMENTO: SALA 003, BAIRRO: JARDIM SANTA LUCIA CEP: 37553400

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: POUSO ALEGRE UF: MG
      

      
     
     
   

Ressalvadoo direito dea Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
que:

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de separaçãojudicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura pública de
doação de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de
Pagamento / Desoneração do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa.      IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO

 
         A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio da Secretaria de Estado de

Fazenda de Minas Gerais em www.fazenda.m .gov.br => certidão de débitos tributários =>
certificar documentos         

 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2021000462956546   

 

 

  



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOSAOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MHE9 LOGISTICA LTDA
CNPJ: 28.736.063/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivo acima identificadoque vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçãoda regularidadefiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçãodireta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hitp://rfb.gov.br>ou <http:/Awww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamentecom base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:21:31 do dia 29/04/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/10/2021.
Código de controle da certidão: 4CBE.CF62.37A8.D420
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



  
 

 

 
  

 
 

 
    

 

 

   
 

   
 

  
 

  
 

   
Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:| 28.736.063/0004-72

Razão MHE9 LOGISTICA LTDA
Social:

Endereço: AVENIDA VICENTE SIMOES 197 SALA 3 / JARDIM SANTA LUCIA / POUSO
ALEGRE / MG / 37553-400

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/04/2021 a 10/05/2021

Certificação Número: 2021041106382111035332

Informação obtida em 29/04/2021 16:16:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br  



  
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

T
 Nome: MHE9 LOGISTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 28.736.063/0004-72
Certidão nº: 14280024/2021
Expedição: 29/04/2021, às 16:15:59
Validade: 25/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

 

Certifica-se que MHE9 LOGISTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 28.736.063/0004-72, NÃO CONSTA do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante O Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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INSTRUMENTOPARTICULAR DE 9º ALTERAÇÃO CONTRATUALE CONSOLIDAÇÃO DO
CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE

MHE9 Logística Lida.

CNPJ/ME 28.736.063/0001-20

NIRE 35.230.739.741

Pelo presente instrumento particular de 9º alteração e na melhor forma de direito os infra-
assinados:

MAURO DE MORAES, brasileiro, nascido em 12/08/1964, empresário, casado no regime
comunhão parcial de bens, portador da Cédula ds ideniigade RG nº 13.095.418-4 SSP-SP,
expedido em 07/08/2007, inscrito no CPEAdF sob n 055.982.198-08, residente e domiciliado na
Rua Marechal Barbacena, Nº 528 - Ápio. 26, Regente Feijó, no Município de São Paulo,
Estado de São Paulo, CEP: 03333-000:

  
ERICKSON CARLOS MARTINS GOMES, brastairo, nascido em 25/10/1968, divorciado,
empresário, portador da Cédula de id jade RG. nº 18.887.824-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF

; ra Bua Sento André, Nº 55 — Apito. 74 — Bloco D,
. Estado de São Paulo, CEP: 09020-230;

           
   . nascido em 20/03/1969, empresário, casado no

redor da Cédula de Identidade RG nº 65.749.006-4 —

SSP/SP, expedido em 2304. o no CPEME sob nº 800.729.336-15, residente e
domiciliado na Av. Dona Heie: Moraes, Nº 415 — Apto. 142 - Bloco B, Bairro Parque doena / E

Morumbi, no Municípiode São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05707-400.
em

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominadade “MHES Logística
Ltda” tendo sede e foro jurídico na Avenida Fagundes de Oliveira, nº 538, Gaipão B-24,
Piraporinha, Município de Diadema, Estado de São Paulo — SP — CEP: 09950-300, com seu ato
constitutivo devidamente arquivado e registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo com
NIRE sob nº 35.230.739.741,em sessão de 26/08/2017, e última alteração devidamente registrada
em sessão de 14/09/2020sob o nº 366.064/20-4,inscrita no CNPJ/ME sob nº 28.736.063/0001-20,
resolvem na melhor forma de direito Alterar e Consolidar o seu Contrato Social regida pelas
seguintes cláusulas e condições:

L ADMISSÃO DE SÓCIA
A partir desta data é admitida na sociedade a sócia: ANA LUCIA ALMEIDA AZEVEDO, brasileira,
maior, solteira, empresária, nascida em 10/11/1998. portadora da Cédula de identidade RG nº
59.061.182-2 — SSP/SP, com data de expedição em 16/09/2014, inscrita no CPF/MF sob nº
085.465.125-64, residente e domiciliada na Rua Dr. Nelo Rosati, Nº 70 — Apto. 33, Bairro Jardim
Alvorada, no Município de Santo André, Estado de São Paulo, CEP: 09180-090.

 

 



0» 9003 as sam
R & g 8 e

2 +ag um »e ag
8 n 9 409"8 ea ave seua age 2

a asas a 28 se 2
sa 8 ea 4 a a “a a

ê e sa & as q
4 o 8 8 $ “À é
s a 2 8 + * e
9 6 a” s a » s Ra a “» *» a a 8  

H TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS
O sócio MAURO DE MORAES. acima qualificado, possuidor de 437.500 (Quatrocentas e Trinta e
Sete Mil e Quinhentas) quotas do capital social, no valor de ag 1,00 (Um Real) cada uma
totalizando R$ 437.500,00 (Quatrocentos e Trinta e Sete Mil é Quinhentos Reais), totalmente
subscritas e integralizadasem moeda corrente do Pais, a partir desta data, cedeetransfere, como
de tato tem, cedido e transferido. 875 (Oitocentas e Setenta e Cinco) quotas do capital social no
valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalizando R$ 875,00 (Oitocentos e Setenta e Cinco Reais),
para a sócia recém-admitida na sociedade, ANA LUCIA ALMEIDA AZEVEDO, acima qualificada,
dando e recebendo plena, rasa, geral e irrevogável quitação por essas quotas, diraitos e haveres a
elas referentes na sociedade. para nada mais reclamar, seja a que título for.

O sócio ERICKSON CARLOS MARTINS GOMES, acima qualificado, possuidor de 437.500
(Quatrocentase Trinta e Sete Mil e Quinhentas) quotas do capital social, no valor de R$ 1,00 (Um
Real) cada uma totalizando R$ 437.500,00 (Quatrocentos e Trinta e Sete Mile Quinhentos Reais),
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do Pais, a partir desta data, cede e
ranstere, como de fato tem, cedido e transferido, 875 (Oitocenias e Setenta e Cinco) quotas do
capita! social no valor Ce R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalizando R$ 875,00 (Oltocentos e
Setenta e Cinco Reais), pata a sócia recém-admitida na sociedade, ANA LUCIA ALMEIDA
AZEVEDO, acima qualificada. dando e recebendo plena, rasa, geral e lrrevogável quitação por
essas quotas, direitos e haveres a elas reterentes na sociedade, para nada mais reclamar, seja a

que título for.

O sócio HÉLIO COTA PACHECO JUNIOR, acima qualificado, possuidor de 375.000 (irezentas e
Setenta e Cinco Mil] quotas do capital social, no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma totalizando
R$ 375.000,00 (Trezentos e Setenta & Cinco Mil Reais), totalmente subseritas e integralizadas em
moeda corrente do País, a partir desta data, cede e transfere, como de tato tem, cedido e
transferido, 750 (Setecentas e Cinquenta) quotas do capital social no valor de R$ 1,00 (Um Real)
cada uma, totalizando RS 750,00 (Setecentos e CinquentaReais), para à sócia recérm-admitida na
sociedade, ANA LUCIA ALMEIDA AZEVEDO, acima qualificada, dando e recebendo plena, rasa,
geral e irrevogável quitação por essas quotas, direitos e haveres a elas referentes na sociedade,
para nada mais reclamar. seja a que título for.

1. REDISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
O Capital Social que é de R$ 1.250.000,00 (Um Milhão, Duzentos e Cinquenta MH Reais), divididos
em 1.250.000 (Um Miinão Duzentas e Cinquenta Mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada
uma, totalmente subscriias e integralizadas neste ato em moeda corrente do país, ficará assim
distribuídoenire os sógios:       

 
  
 

   | Sócios QUOTAS % VALOR(AS) 1

MAURO DE MORAES 436,625 | 34,93% R$ 436.625,00
ERICKSONCARLOS MARTINS GOMES À 436.625 34,93% R$ 436.625,00 Í

| HÉLIO COTA PACHECOJUNIOR 374.250 1 29,94% 1 R$ 374.250,00
| ANA LUCIAALMEIDAAZEVEDO 2,500 0,20% R$ 2.500,00
[TOTAL = 1.250.000 100,00 R$ 1.250.000,00 4

Parágrafo Primeiro: De conformidadecomo artigo 1052, da Lei 10408/02, a responsabilidadede 4

cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solitariamento pela Rccof

integralizaçãodo Capital Social.  
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ADMINISTRAÇÃO
À administração da sociedade será exercida por todos os sócios assinando sempre
isoladamente ou em conjunto, bem como a responsabilidadepelos atos societários e
sua representação judicial e extrajudicial, podendo praticar os atos compreendidos no
objetivo social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da
denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar ou
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorizaçãode todos os sócios.

Parágrafo Primeiro: É vedado a qualquer administrador, conceder garantias, flanças,
avais, aceites cu endossos de favor em nome da sociedade, em negócios a ela
estranhos, respondendo isoladamente perante terceiros o administrador que assim

agir.

Parágrafo Segundo: Fica facuiiado ao adminisirador, nomear procuradores, para UM
periodo determinaco sm procuração,devendoo insirumentode procuração especificar
os atos a serem praticados peios procuraliores assim nomeados.  DESIMPEDIRENTO
Os adminisizad
exercerem a ad!

condenação cri
temporariamente
prevaricação, DS
conira o sisiema lamas

as relações de consur

de que não esião impedidos de
or lei especial, ou em virude de

x So o dela, a pena que vede, ainda que
os públicos. ou por crime falimentar, de
são, peculaio, ou contra a economia popular,

“ai. contra normas de defesa da concorrência, contra
a. cu a propriedade.

            
         

PRÓ-LABORE
Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pró-labare,

observadas as disposiçõesregulamentadaspertinentes.

 
CONSOLIDAÇÃO

Diante das Alterações acima. os sócios resolvem elaborar um novo Contrato Social, que passa a

reger com as seguintes cláusulas e condições:  
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

MHES Logística Ltda.
CNPJ/MF28.736.063/0001-20

       
NIRE 35.230.739.741

CLÁUSULA PRIMEIRA

Pelo presente instrumento particular de 6º alissação e na melhor forma de direito os infra-

assinados:

MAURO DE MORAES, brasileiro, nascido em +2:08/1984, empresário, casado no regime
“e identidade RG nº 13.095.418-4 SSP.SP,
nº 055.982.198-08, residente e domiciliado na

4 "Sia Regente Feijó, no Município de São Paulo,

comunhão parcial de bens, portador da Ses é

expedido em 07/08/2007. inscrito no CPF

Rua Marechal Barbacena, Nº 328 « Apto. :

Estado de São Paulo, CEP: 03333-000.

 
    empresário, portador da Cédula «

sob nº 124.4B2.518-27.188 :

ERICKSON CARLOS MARTINS GOMES, rrasileiro, nascido em 25/10/1908, divorciado,
io inentidade BG. nº 18.887.834-8 SSP/SP, inscrito no CPEMP

ado na Rua Santo André, Nº 55 — Apto. 74 — Bloco Ô,

André, Estado de São Paulo, CEP.: 09020-230;

    HÉLIO COTA PACHECO JUNIOR, brasileiro, nascido em 20/03/1969, empresário, casado ho
regime de comunhão parcial de bers, portador da Cédula de Identidade RG nº 65.749.006-4 —      SSP/SP, expedido em 23/04/2019. inscrito no CPE/ME sob nº 800.729.336-15, residente e
domiciliado na Av. Dona He Pereira de Moraes, Nº 415 — Apto. 142 - Bloco £, Bairro Parque do
Morumbi, no Municipio de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 05707-400,

ANA LUCIA ALMEIDA AZEVEDO, brasileira, maior, solteira, empresária, nascida em 10/11/1908.
portadora da Cédula de inentidade RG nº 59.061.182-3 — SSP/SP, com data de expedição em
16/09/2014, inscrita no CPF/MF sob nº 065.465.125-64, residente e domiciliada na Rua Dr. Nelo
Rosati, Nº 70 — Apto. 33, Bairro Jardim Alvorada, no Município de Santo André, Estado de São

Paulo, CEP: 09180-090.

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada denominadade “"MHES Logística
Lida” tendo sede e foro jurídico na Avenida Fagundes de Oliveira, nº 538, Gaipão B-24,
Piraporinha, Município de Diadema, Estado de São Paulo — SP — CEP: 09950-300, com seu ato
constitutivo devidamente arquivado e registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo com
NIRE sob nº 45.230.739.741, em sessão de 26/09/2017, e última alteraçãodevidamente registrada
em sessão de 14/09/2020sob o nº 366.064/20-4, inscrita no CNPJ/MF sob nº 28.736.063/0001-20,
resolvem na melhor forma de direito Consolidar o seu Contrato Social regida pelas seguintes
cláusulase condições:

Elttal 01
Rua Onofre Holthman, nº 1240/1300 — Galpão 2, Rio Pequeno, São José dos, Pinhais — Estado do

Paraná — PBR - CEP: 83085520, NIRE: 41901743201 — CNPJ: 28.796060020 com capital
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social destacado para esta filial no valor de R$ 1.000,60 (Mil Reais):A
remar,
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Filial 02
Rua Boqueirão, Nº 762 - Sala 302, Igara, no Município de Canoas, Estado de Rio Grande do
Su/AS — CEP.: 92410-350, NÍRE 43.999.147.400 - CNPJ: 28.796.063/0009-91,com capital social
destacado para esta filial no valor de R$ 1.000,00 (Mil Reais);

Filial 03
Av Vicente Simões, Nº 197 - Sala 03, Jardim Santa Lucia, no Município de Pouso Alegre, Estado
de Minas Gerais, CEP: 37553-400, NIRE e CNPJ em fase de obtenção, com capital social
destacado para esta filial no valor de R$ 1.000,00 (Mil Reais), podendo estabelecerfiliais, agências
ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, mediante alteração contratual assinada por
todos os sócios.

CLÁUSULA SEGUNDA

O Objeto social da sociedade será a exploração de:

4930-2/01 — TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E

MUDANÇAS, MUNICIPAL,

4930-2/02 — TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E

MUDANÇAS. INTERMUNICIPAL. INTERESTADUAL, INTERNACIONAL,

4930-2/03— TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS;

4930-2/04— TRANSPORTERODOVIÁRIODE MUDANÇAS:

5211-7/99 - DEPÓSITO DE MERCADORIASPARATERCEIROS, EXCETO ARMAZÉNSGERAIS
E GUARDA MÓVEIS:

5212-5/00= CARGA E DESCARGA,

7719-5/99—- LOCAÇÃO DE CARRETAS, SEM CONDUTOR;

5250-8/03 - SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE CARGAS, EXCETO PARA O TRANSPORTE
MARÍTIMO:

5250-8/04- ORGANIZAÇÃOLOGÍSTICA DO TRANSPORTE DE CARGA;

5250-8/05- OPERADOR DE TRANSPORTEMULTIMODAL - OTM;

5211-7/01 - ARMAZÉNS GERAIS - EMISSÃO DE WARRANT.

O Objeto social da Matriz, será a exploração de:

4930-2/01 — TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODWTOS PERIGOSOS E

MUDANÇAS,MUNICIPAL;
f

4990-2/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETOa PERIGOSOS E
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MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL,INTERESTADUAL, INTERNACIONAL,

4930-2/03— TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS;

4930-2/04— TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MUDANÇAS,

5211-7199 — DEPÓSITO DE MERCADORIASPARA TERCEIROS, EXCETO ARMAZÉNS GERAIS
E GUARDAMÓVEIS;

5212-5/00—- CARGA E DESCARGA,

7719-5/99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE,SEM CONDUTOR;

Po - SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE CARGAS, EXCETO PARA O TRANSPORTE
MARITIMO;

5250-8/04 - ORGANIZAÇÃOLOGÍSTICA DO TRANSPORTEDE CARGA; 
O Objeto social da Filial 01 (São José dos Pinhais, Estado do Paranã) será a exploraçãode:

4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E

MUDANÇAS, MUNICIPAL;

4930-2/02 — TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E

MUDANÇAS,INTERMUNICIPAL,INTERESTADUAL. INTERNACIONAL,

4930-2/04- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MUDANÇAS.

5211-7/99 — DEPÓSITO DE MERCADORIASPARA TERCEIROS, EXCETO ARMAZÉNS GERAIS
E GUARDA MÓVEIS;

5212-5/00— CARGA E DESCARGA;

7719-599 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR,

5250-8/03 - SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE CARGAS. EXCETO PARA O TRANSPORTE

MARÍTIMO: A
5250-8/04 - ORGANIZAÇÃOLOGÍSTICADO TRANSPORTEDE CARGA, )

5250-8/05 - OPERADOR DE TRANSPORTEMULTIMODAL - OTM. ss " s,
fm  
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O Objeto social da Filial 02 (Canoas, Estado do Rio Grande do Sul) será a exploraçãode:

4930-2/01 — TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E

MUDANÇAS, MUNICIPAL,

4930-2/02 — TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E

MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL,INTERESTADUAL, INTERNACIONAL;

4930-2/04— TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MUDANÇAS;

5212-5/00— CARGA E DESCARGA,

Y719-5/09 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE,SEM CONDUTOR,

5250-8/03 - SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE CARGAS, EXCETO PARA O TRANSPORTE

MARÍTIMO;

5250-8/04 - ORGANIZAÇÃOLOGÍSTICA DO TRANSPORTEDE CARGA,

5250-8/05 - OPERADOR DE TRANSPORTEMULTIMODAL - OTM.

O Objeto social da Filial 03 (Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais) será a exploraçãode):

4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS Ef aa aa
MUDANÇAS, MUNICIPAL:

rá     4930-2/02 — TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E
STADUAL, INTERNACIONAL:MUDANÇAS, INTERMUNICIPAL, INTERE

4930-2/03- TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS,

4930-2/04— TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MUDANÇAS;

5212-5/00—- CARGA E DESCARGA;

7719-5/99 — LOCAÇÃO DE CARRETAS, SEM CONDUTOR,

caso bica - SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE CARGAS, EXCETO PARA O TRANSPORTE
MARITIMO;

5250-8/04 - ORGANIZAÇÃOLOGISTICA DO TRANS!

5250-8/05 - OPERADOR DE TRANSPORTE 
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Parágrato Único: Os sócios declaram que exercem atividade econômica empresarial organizada,
sendo portanto, uma sociedade empresária nos termos do Artigo 966 Caput e parágrafo único e

artigo 982 do Novo Código Civil.

CLÁUSULA TERCEIRA

O Capital Social que é de R$ 4.250.000,00 (Um Milhão, Duzentos e CinquentaMil Reais), divididos
em 1.250.000 (Um Milhão Duzentas e Cinquenta Mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada
uma, totalmente subscrias & integralizadas neste alo em moeda corrente do país, ficará assim
distribuído entre os sócios:      

   
  

Í Sócios QUOTAS % VALOR(RS)
MAURO DE MORAES [438.685 24,98% AS| 436.625,00
ERICKSON CARLOS MARTINSGOMES. | 486.625 34,93% R$ 456.625,00
HELIO COTA PACHECOJUNIOR a74250 | 28,94% | R$ 374.250,00
ANA LUCIAALMEIDAAZEVEDO 2500 | 020% | R$ 2.500,00
TOTAL. 1.250.000 100,00) | R$ 1.250.000,00

  
Parágrafo Primeiro: Ls sentormigadecom o artigo 1052, da Lei 10406/02, a responsabilidadede
cada sócio é restri valor de suas quotas, mas todos respondem sofidariamente pela

integralizaçãodo Capital

ERgs

CLÁUSULA QUARTA

io em 91 de janeiro e terminará em 31 de dezembro, ao fim de
inisiradores prestarão contas justificadas de sua administração,

o parimonial, bem como, preparadas as demais demonstrações
8) 

z   b) Nos quatro meses seguidos as sérmino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as
contas e designarão administradorquando for o caso.

c) A socisdade poderá, no curso co exercício, distribulr lucros ou suportar perdas, aos sócios,
por conta do mesmo período, m ciante levantamento de balanços intermediários, para
esse fim, conforme determina o artigo 204 da Lei nº 6.404/76 e artigo 997, VH da Lei nê

10.408/02, podendo em determinados meses ser admitida a sua distribuição

desproporcional.

 

d) Todas as deliberações majoritárias serão arquivadas sobre a forma de alteração contratual.

CLÁUSULA QUINTA

a) Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo passível ou inexistindo destes ou da(s)
sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado. N

1

b) As quotas sociais são livremente iransferitas entre sócios quotistas. O sócio que desejare .
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retirar-se da sociedade, ou transferir parie de sua quota a terceiros, deverá oferecê-las por
escrito, prioritariamente, aos ouiros sócios, que terão o prazo de 30 (trinta) dias para
manifestar-se, e 12 (doze) meses para à quitação em parcelas iguais e corrigidas
monetarlamente,conforme a legislação em vigor à época.

c) O sócio que se retirar da Sociedade não será vedado ou impedido de se manter no
segmento de TRANSPORTES E LOGÍSTICA, porém fica expressamente proibido de

$

exercer atividades ou negócios junio à carteira de clientes da Empresa por um período de
24 meses, a contar da data da sua retiradado quadro societário.

dj Fica estipulado que em caso de retirada de sócio da sociedade, será elaborada e anexada
uma relação com os clientes da Empresa, a quai será instrumento para cumprimento do
em 0), da CLÁUSULAQUINTA.

clientes atendidos pela MHES Logística nos
a do sócio da Sociedade, bem como 08
Ses comerciais com a Empresa na daia da

e) Arelação de clientes devará
365 dias que arte y

potenciais clientes qu
saida do sócio do q

     
CLÁUSULA SEXTA

balanço gera!, o ativo da sociedade será o parâmetro pra fixação de Tomnando-se por
cada quota.

CLÁUSULA SÉTIMA

A administração da sociedade será exercida por todos os sócios assinando sempre isoladamente
ou em conjunto, bem como & responsabilidadepelos atos societários e sua representaçãojudicial e
extrajudicial, podendo praticar os atos compreendidos no objetivo social, sempre no interesse da
sociedade, ficando vedado o uso da denominaçãosocial em negócios estranhos aos fins sociais,
bem: como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização de todos os sócios,

Parágrafo Primeiro: É vedado a qualquer administrador, conceder garantias, fianças, avais,
aceites ou endossos de tavor em nome da sociedade, em negócios a ela estranhos, respondendo
isoladamenteperante terceiros0 administradorque assim agir.

Parágrafo Segundo: Fica facultado ao administrador, nomear procuradores, para UM pertodo
determinado em procuração, devendo o instrumento de procuração especificar OS atos a serem

praticados pelos procuradoresassim nomeados.

CLÁUSULA OITAVA

Os administradores declaram sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a
administração da socisdade, por le! especial, ou em viriude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob efeito dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso à cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con ussão, peculato, ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa daA
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concorrência,contra as relações de consumo,ié pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA NONA

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal,a título de pró-fabore,observadas
as disposições regulamentadaspertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA

Os sócios quotistas reunir-se-ãoardinariamente,uma vez por ano, dentro dos quatro mesesque sa
seguirão ao encerramentodo exercício social e, extraordinariamente,sempre que convocados pelo

3sócio detentor da maioria das quotas.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA

São expressamente vedados. sendo nulos e inoperantes com relação à Sociedade, os atos de
qualquer um dos quotisias. procuradores, funcionários que impliquem em obrigações relativas a
operações, ou negócios estranhos ao objetivo social, tais com: prestar fiança, aval, endosso, ou

+ favor de terceiros, a não ser que sejam em favor de um dos sécios
Ra)

anoaEaõ- oE+ Bata 63m em»a ada

tbdy
»“a

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA

a) A Sociedade não se dissoiverá pela morie, incapacidade, ou insolvência de qualquer dos
sócios quoiistas, continuando a existir enire os sócios remanescentes e herdeiros e

curadores do sócio em questão.

bj A sociedade só poderá ser dissolvida por consenso unânime dos sócios, ou em casos
previstos em lei, e seu patrimônio líquido, dividido entre os sócios nas proporções de suas

quotas.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA

A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, ou mediante a deliberação dos
sócios quotistas em reunião para tanto, especialmente, convocada.

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA

As modificações do Contrato Social que tenham por objeto matéria indicadas no arm. 999, do
CC/2002 respeitadas às especificaçõesdo art. 997 da mesma leí, dependem do consentimentode
todos os sócios, as demais podem ser decididas por maioria qualificada de votos, ou sócios que
representem2/3 (dois terços) do Capital Social, conf, Art. 1076, | da Lei 10406/2002NCC.

CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA n

A Sociedade Empresária Limitada reger-se-á nas omissões do Capitulo IV, sessão 1, da Lei 10406

de 10/01/2002, pelas normas da sociedade anônimas. A 
 



  
CLÁUSULA DÉCIMASEXTA

foro de Diadema, Estado de São Paulo, com competência exclusiva paraAs partes elegem o
quer questõesoriundas do presente contrato.conhecere dirimir quais

em 08 (três) vias de igual teor e
ara que produza os fins e efeitos

Justas e acordadas às partes assinam o presente Instrumento
forma, o qual será registrado e arquivado em órgão competente, D

legais,

Diadema,2Éde Setembro de 2020.               
 Cru É à

A LÁ JLo “a,

HELIO COTAPAGHECOJUNIOR
a    
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y
ANA LÚCIA ALMEIDA AZEVEDO

U

- Testemunhas:

NORMASUELI DA SILVA KLEBER SIQUEIRA SILVA
R.G.: 46.132.547-0— SSP/SP444,359-7— SSP/SP             

fera sor samelhggsoato, 61 Firago
“H Fira do ERTONSON CÁRLOS MARTINO

2, ee documento com valor eranó

1 hô ardido:
Gerardo do Lanpo, À de outubro de 2024

se ”

     
evermes ”

CANELA TA     

   



 
  

 
 

 

 

 
 

 
 

  
 

   aquososojafosdipe)sojafosdip:jotu-3

0816-L7766(TI):au03 



 

BUJa]xaOBÍejNDJO

SO!OJJDSI[D)

"seoop“opdipodxo'poÁeisopeyMN

"OBÍP|NDJIDDPJOPIMOSDM
“anbojsaopopdeZIBooADM

LJoSPUIZELUJLOpBUOZJOdWiaSLU9zBUMEOp9pepisuag[1

:sopeznejedsojnpoJdap

LoSeuazeueéeJedOBÍINQUISIA9PONU)OAONWNapopnjs3

“OALLITÃO

 

 

Jguos'sojafosdip)sojafosdip:jIoui-3

08T6-L7766(TI):2U0J

  



 

«UU/UO)S'Z:OSIdOPeBJLD

UUET“ONDAPd

7UU084:poÃeasopeoJy

UU€9P'p:|BDlJSAUaBeUSzEUUEDPPoly

(seuagoosedop7Wosepinquasip)UI098:SeD0PapPay

UU09:oBd|eSsoLPjUESOSejessePaJy
7UUETY:SOLJQJISAOUBUEZOUIOPPSIY

;UU000'S:OLd|esPoly

UU000'0T:OUBLID|OpPay

"OVÍINGINLSIAJAOULNIDOGSVISINILIVAVO

Aqrtuossojzafosdipea)sozafosdiup:jot-3

08T6-L"766(TI):au0s

SOLIPQUE9SONSSOLNTHVAINDISPSVONEA

SenadoSA

  



 

  
 

  

 

 

  "OBISNQLUODEBIIN9j9eJtopeyjidua

'sepejue|LqBJuooSeDUI9j9SeJopeyjidua

"sjpnueuseJtojajedsuel|“spolJJojoseJtajojedsuei]

1981)94eo]seJtopeyjiduwua

"OBÍPJU9LUIAOIA]<

"OAN9|2SaJojedelod

"JB2DAWIIFLUIZEUIY<L

 
'ojuawedinb3

SOLIFONA9SOÍIAASSOLNINVAINOS2PSVONTA 

sqruuos'sojafosdisp)sozafosdisp:jjotu-3

OST6-L7766(TI):au04

 



    

00'000'0S5t'ZSH—ajajedejsodsopopewisaJojeA

sajajedsagóisodz97'g—WaSeuazeuueapopeppnedes

8%000'ZT—9JULjUOtJOd|eJ03eS129WU00T'£—|[puojDLiadoJOpaJJ03y+jaum/ozunfuoodJodzo—jauny

SH000'Z—OJUSWeS3JJBDOP|3AIUJOdEUIXEUPBJL)

9+OSld—OJUSWEB3JJBD9PSIDAIN

UU00€'Z—|14NeungIe”

UUT66—9PePIPUNJOJd

Wu086OT—|2J01EINIy

"OAN9/9S9Ja/edelOd

 
dldlvdVIHOdOASVIILSIHILIVAVO

SOLaNORESOÓNHASSomEnvenDaepsv 

AqruiOS'sojafosdiupa)sojafosdaup:joui-3

08T6-L”766(TI):auO:



 

 

 

 

   

 

 

 

 

   
 

 
  

   

 
  

 

 

  
  
 

Aqrurossojafosdispd)sojafosdisp:joui-3

08T6-L7T66TI):au0J

 

  



  

  

 

 

 

 

 
   

 

 

 
 

 
  
 

 
 

 

 
 

 
  

 
 
  

 
  

 

 
  

apepipunyoJdejdnpsajajedejuodesedjeguozuoudois»

"OjunÍuod9pS91019404dÀ

 

 

 

 
 

 

  
 

 
     

 

 

“Sojuejuousop|ejuol)eunN|ooeJedJOJ9J0JdÀ

 
 

'SOpepusu0JaleÍueINSOSapSOLOSSaIy

 
 

Agruossozafosdiupd)sozafosdip:jous-3
08T6-L7766(TI):au03|

 



 

 

WU!000'T—OpeBa2429ajojedoposad

WU00S'T—Ope8S241e2esnyy
Wu00cC'T—opepipungold

WU000'T—BINB427

dldlvd

SOLIPONd8SOÓNUASSOLNEHIVAINOSSPSHONTA 

Jgruuossozalosdipd)sojafosdiap:jouu-3

08T6-L7766(TT):auU0J



 

 

 

 

 

 

 

 

   

   
SOsFTIANOS1SOL=TOid

AG

  

 

   

 

 

 
 

 
 

       
 

 

 

   
  

GOTOsnes

  
     

 

  
  

 

     
 

 

 
SaLIWdSIQÕISOdZ9Z'8—TVIOLNIDVNIZVNAV

IvadovINYvId

 

  
 
  

 

 

 

  

  

 
 

 

  

 

        
   
 

 

 
  

 
 

 

                    
 

  
     

       

     
  

 

  


